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CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  
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XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  
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b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela 
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Emenda Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 64, de 2010)    

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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RESOLUÇÃO Nº 23.432, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2014  
 

 

Regulamenta o disposto no Título III da Lei nº 

9.096, de 19 de setembro de 1995 – Das 

Finanças e Contabilidade dos Partidos. 

 

 

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das atribuições que lhe confere 

o art. 61 da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, resolve expedir a seguinte Resolução: 

 

Art. 1º Esta Resolução regulamenta o disposto no Título III da Lei nº 9.096, de 19 

de setembro de 1995 – Das Finanças e Contabilidade dos Partidos – e aplicar-se-á no âmbito 

da Justiça Eleitoral. 

 

TÍTULO I 

DAS OBRIGAÇÕES RELATIVAS ÀS FINANÇAS, CONTABILIDADE E PRESTAÇÃO 

DE CONTAS 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 2º Os partidos políticos, pessoas jurídicas de direito privado, e seus dirigentes 

sujeitam-se, no que se refere a finanças, contabilidade e prestação de contas à Justiça 

Eleitoral, às disposições contidas na Constituição Federal, na Lei nº 9.096, de 1995, na Lei nº 

9.504, de 30 de setembro de 1997, nesta Resolução, nas normas brasileiras de contabilidade 

emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e em outras normas expedidas pelo TSE. 

Parágrafo único. As disposições desta Resolução não desobrigam o Partido 

Político e seus dirigentes do cumprimento de outras obrigações principais e acessórias, de 

natureza administrativa, civil, fiscal ou tributária, previstas na legislação vigente. 

 

Art. 3º Os estatutos de partidos políticos devem conter disposições que tratem, 

especificamente, das seguintes matérias: 

I – finanças e contabilidade, estabelecendo, inclusive, normas que os habilitem a 

apurar as quantias que seus candidatos podem despender com a própria eleição, que fixem os 

limites das contribuições dos filiados e que definam as diversas fontes de receita do partido; e 

II – critérios de distribuição dos recursos do Fundo Partidário entre os órgãos de 

âmbito nacional, estadual ou distrital, municipal e zonal. 

 

Art. 4º Os partidos políticos, em todos os níveis de direção, deverão: 

I – inscrever-se no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II – proceder à movimentação financeira exclusivamente em contas bancárias 

distintas, observada a segregação de recursos conforme a natureza da receita, nos termos do 

art. 6º; 

III – realizar gastos em conformidade com o disposto nesta Resolução e na 

legislação aplicável; 
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IV – manter escrituração contábil digital, sob a responsabilidade de profissional 

de contabilidade habilitado, que permita a aferição da origem de suas receitas e a destinação 

de seus gastos, bem como de sua situação patrimonial; e 

V – remeter à Justiça Eleitoral, nos prazos estabelecidos nesta Resolução: 

a) o Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do Exercício, gravado 

em meio eletrônico, com formatação adequada à publicação no Diário da Justiça Eletrônico; 

b) a escrituração contábil mensal; e 

c) a prestação de contas anual. 

§ 1º A escrituração contábil digital dos partidos políticos deverá observar as 

regras do Sistema Público de Escrituração Contábil – SPED e os atos regulatórios da 

Secretaria da Receita Federal. 

§ 2º O disposto neste artigo também se aplica às comissões provisórias dos 

partidos políticos. 

 

CAPÍTULO II 

DAS RECEITAS 

 

Seção I 

Das Fontes de Receitas 

 

Art. 5º Constituem receitas dos partidos políticos: 

I – recursos oriundos do Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos 

Políticos (Fundo Partidário), de que trata o art. 38 da Lei nº 9.096, de 1995; 

II – doações ou contribuições de pessoas físicas ou jurídicas destinadas à 

constituição de fundos próprios; 

III – sobras financeiras de campanha, recebidas de candidatos e comitês 

financeiros; 

IV – doações de pessoas físicas e jurídicas, inclusive outras agremiações 

partidárias, destinadas ao financiamento de campanhas eleitorais; 

V – recursos decorrentes da: 

a) alienação ou locação de bens e produtos próprios; 

b) comercialização de bens e produtos; ou 

c) realização de eventos; 

VI – doações estimáveis em dinheiro; 

VII – rendimentos de aplicações financeiras, respeitando-se a natureza dos 

recursos aplicados. 

 

Seção II 

Das Contas Bancárias 

 

Art. 6º Os Partidos Políticos, em cada esfera de direção, deverão abrir contas 

bancárias para a movimentação financeira das receitas de acordo com a sua origem, 

destinando contas bancárias específicas para movimentação dos recursos provenientes: 

I – do "Fundo Partidário", previsto no inciso I do art. 5º desta Resolução; 

II – das "Doações para Campanha", previstas no inciso IV do art. 5º desta 

Resolução; e 
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III – dos "Outros Recursos", previstos nos incisos II, III e V, do art. 5º desta 

Resolução. 

§ 1º A exigência de abertura de conta específica para movimentar os recursos de 

que tratam o caput e os incisos I, II e III deste artigo somente se aplica aos órgãos partidários 

que, direta ou indiretamente, recebam recursos do gênero. 

§ 2º As instituições financeiras que mantiverem conta bancária de partido político 

fornecerão mensalmente à Justiça Eleitoral os extratos eletrônicos do movimento financeiro 

para fins de instrução dos processos de prestação de contas, até o trigésimo dia do mês 

seguinte daquele a que se referem. 

§ 3º Os extratos eletrônicos serão padronizados e fornecidos conforme normas 

específicas do Banco Central do Brasil e deverão compreender o registro de toda 

movimentação financeira com identificação da contraparte. 

§ 4º Os rendimentos financeiros e os recursos obtidos com a alienação de bens 

têm a mesma natureza dos recursos investidos ou utilizados para sua aquisição e deverão ser 

creditados na respectiva conta bancária. 

§ 5º Os depósitos e movimentações dos recursos oriundos do Fundo Partidário 

serão feitos em estabelecimentos bancários controlados pelo Poder Público Federal, pelo 

Poder Público Estadual ou, inexistindo estes, no banco escolhido pelo órgão diretivo do 

partido (Lei nº 9.096, de 1995, art. 43). 

 

Art. 7º As contas bancárias somente poderão receber doações ou contribuições 

com identificação do respectivo número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou 

no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do doador ou contribuinte. 

§ 1º Para arrecadar recursos pela internet, o partido político deverá tornar 

disponível mecanismo em página eletrônica, observados os seguintes requisitos: 

a) identificação do doador pelo nome ou razão social e CPF ou CNPJ; 

b) emissão de recibo para cada doação realizada, dispensada a assinatura do 

doador; e 

c) utilização de terminal de captura de transações para as doações por meio de 

cartão de crédito e de cartão de débito. 

§ 2º As doações por meio de cartão de crédito ou cartão de débito somente serão 

admitidas quando realizadas pelo titular do cartão. 

§ 3º Eventuais estornos, desistências ou não confirmação da despesa do cartão 

serão informados pela administradora ao beneficiário e à Justiça Eleitoral. 

 

Seção III 

Das Doações 

 

Art. 8º As doações realizadas ao partido político podem ser feitas diretamente aos 

órgãos de direção nacional, estadual, distrital, municipal e zonal, que remeterão à Justiça 

Eleitoral e aos órgãos hierarquicamente superiores do partido o demonstrativo de seu 

recebimento e respectiva destinação, acompanhado do balanço contábil (Lei nº 9.096, de 

1995, art. 39, § 1º). 

§ 1º As doações em recursos financeiros devem ser, obrigatoriamente, efetuadas 

por cheque cruzado em nome do partido político ou por depósito bancário diretamente na 

conta do partido político (Lei nº 9.096, de 1995, art. 39, § 3º). 
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§ 2º O depósito bancário previsto no § 1º deste artigo deverá ser realizado nas 

contas "Doações para Campanha" ou "Outros Recursos", conforme sua destinação, sendo 

admitida sua efetivação por qualquer meio de transação bancária no qual o CPF ou o CNPJ do 

doador seja obrigatoriamente identificado. 

§ 3º Em ano eleitoral, os partidos políticos poderão aplicar ou distribuir pelas 

diversas eleições os recursos financeiros recebidos de pessoas físicas e jurídicas, observando-

se o disposto no § 1º do art. 23, no art. 24, no § 1º do art. 81 da Lei nº 9.504, de 1997, e os 

critérios definidos pelos respectivos órgãos de direção e pelas normas estatutárias (Lei nº 

9.096, de 1995, art. 39, § 5º). 

§ 4º Para efeito do disposto no § 3º, a utilização ou distribuição de recursos 

financeiros recebidos de pessoas físicas ou jurídicas em benefício de campanhas eleitorais 

deverá observar as seguintes regras: 

I – os valores decorrentes de doações recebidas pelo órgão partidário que forem 

destinados, total ou parcialmente, à utilização em campanha eleitoral deverão ser previamente 

transferidos para a conta bancária de que trata o inciso II do art. 6º – "Doações para 

Campanha" –, com o necessário registro que permita a clara identificação da origem dos 

valores e a identidade do doador originário; 

II – a utilização ou distribuição de recursos decorrentes de doações em favor de 

campanhas eleitorais é limitada a: 

a) dois por cento do faturamento bruto verificado no exercício anterior àquele em 

que realizada a doação, no caso de pessoas jurídicas; e 

b) dez por cento do rendimento bruto auferido pelo doador no ano anterior ao da 

doação, no caso de pessoas físicas, excetuando-se as doações estimáveis em dinheiro relativas 

à utilização de bens móveis ou imóveis de propriedade do doador ou da prestação de serviços 

próprios, desde que o valor da doação não ultrapasse R$50.000,00 (cinquenta mil reais), 

apurados conforme o valor de mercado; e 

III – O partido político que aplicar recursos do Fundo Partidário em campanha 

eleitoral deverá fazer a movimentação financeira diretamente na conta bancária estabelecida 

no art. 43 da Lei nº 9.096, de 1995, vedada a transferência desses recursos para a conta 

"Doações para Campanha". 

§ 5º A apuração do faturamento bruto da pessoa jurídica e dos rendimentos brutos 

da pessoa física contemplados nas alíneas a e b do inciso II deste artigo será feita na forma 

prevista em resolução de prestação de contas das campanhas eleitorais nas eleições em que a 

doação ocorrer ou vier a ser utilizada. 

§ 6º É vedada a realização de doações por pessoas jurídicas que tenham iniciado 

ou retomado as suas atividades no ano-calendário anterior ao da doação, em virtude da 

impossibilidade de apuração do limite de doação. 

§ 7º A aferição do limite de doação do contribuinte dispensado da apresentação de 

declaração anual de ajuste do imposto de renda será realizada com base no limite de isenção 

previsto para o exercício. 

§ 8º A remessa do demonstrativo e do balanço contábil previstos no caput deste 

artigo deverá ser encaminhada: 

I – à Justiça Eleitoral, anualmente, no momento da prestação de contas, nos 

termos desta Resolução; e 

II – aos órgãos partidários hierarquicamente superiores, na forma e periodicidade 

estabelecidas nas regras internas do partido político. 
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Seção IV 

Das Doações Estimáveis em Dinheiro, comercialização de produtos e realização de 

eventos 

 

Art. 9º As doações de bens ou serviços estimáveis em dinheiro ou cessões 

temporárias devem ser avaliadas com base nos preços praticados no mercado no momento de 

sua realização e comprovadas por: 

I – documento fiscal, quando se tratar de doação de pessoa jurídica detentora da 

atividade econômica relacionada aos bens ou serviços fornecidos; 

II – documento fiscal emitido em nome do doador ou instrumento de doação, 

quando se tratar de doação de bens de propriedade do doador pessoa física; 

III – instrumento de cessão e comprovante de propriedade do bem cedido pelo 

doador, quando se tratar de bens cedidos temporariamente ao partido político; 

IV – instrumento de prestação de serviços, quando se tratar de serviços prestados 

por pessoa física em favor do partido; 

V – demonstração da avaliação do bem ou do serviço doado, mediante a 

comprovação dos preços habitualmente praticados pelo doador e a sua adequação aos 

praticados no mercado, com indicação da fonte de avaliação. 

 

Art. 10. Para a comercialização de produtos e/ou a realização de eventos que se 

destinem a arrecadar recursos, o órgão partidário deverá: 

I – comunicar a sua realização, formalmente e com antecedência mínima de cinco 

dias úteis, à Justiça Eleitoral, que poderá determinar a sua fiscalização; e 

II – manter, à disposição da Justiça Eleitoral, a documentação necessária à 

comprovação de sua realização. 

 

Seção V 

Dos Recibos de Doação 

 

Art. 11. Os órgãos partidários, de qualquer esfera, deverão emitir, para cada 

doação recebida, o respectivo recibo de doação partidária, no prazo máximo de até quinze 

dias, contado do crédito na conta específica. 

§ 1º Os recibos serão numerados, por partido político, em ordem sequencial e 

deverão ser emitidos a partir da página do Tribunal Superior Eleitoral na internet. 

§ 2º Os limites de doação para campanha eleitoral deverão constar do modelo do 

recibo de doação, com a advertência de que a doação destinada às campanhas eleitorais acima 

de tais limites poderá gerar a aplicação de multa de até dez vezes o valor doado. 

§ 3º Os partidos políticos poderão recusar doação identificável que seja creditada 

em suas contas bancárias indevidamente, promovendo o estorno do valor para o doador 

identificado até o último dia útil do mês subsequente à efetivação do crédito, ressalvado o 

disposto no art. 13. 

§ 4º Na hipótese do § 3º deste artigo ou quando verificado erro, o partido político 

deverá promover o cancelamento do respectivo recibo e, conforme o caso, emitir um novo 

para ajuste dos dados, especificando a operação em nota explicativa no momento da 

apresentação da prestação de contas. 
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§ 5º Aplicam-se às doações de bens estimáveis em dinheiro o disposto neste 

artigo, observando-se que: 

I – o recibo deverá ser emitido no prazo de até cinco dias contados da doação e, na 

hipótese da cessão temporária, do início do recebimento dos bens e serviços, estipulando-se o 

valor estimável em dinheiro pelo período pactuado, computando-se o primeiro mês; 

II – na hipótese de o período de cessão temporária ultrapassar o mês em que 

iniciado o recebimento do bem ou serviço, o partido deverá, enquanto a cessão persistir, 

emitir mensalmente novos recibos até o dia 5 do mês subsequente. 

§ 6º Eventuais divergências entre o valor estimado da doação ou cessão 

temporária poderão ser verificadas na fase de diligências da análise da prestação de contas. 

 

Seção VI 

Das Fontes Vedadas 

 

Art. 12. É vedado aos partidos políticos e às suas fundações receber, direta ou 

indiretamente, sob qualquer forma ou pretexto, doação, contribuição ou auxílio pecuniário ou 

estimável em dinheiro, inclusive por meio de publicidade de qualquer espécie, procedente de: 

I – entidade ou governo estrangeiro; 

II – órgão ou entidade da Administração Pública Direta e Indireta, inclusive 

Fundações Públicas; 

III – concessionário ou permissionário de serviço público; 

IV – entidade de direito privado que receba, na condição de beneficiária, 

contribuição compulsória em virtude de disposição legal; 

V – entidade de utilidade pública; 

VI – entidade de classe ou sindical; 

VII – pessoa jurídica sem fins lucrativos que receba recursos do exterior; 

VIII – entidades beneficentes e religiosas; 

IX – entidades esportivas; 

X – organizações não governamentais que recebam recursos públicos; 

XI – organizações da sociedade civil de interesse público; 

XII – autoridades públicas; 

XIII – fundações instituídas em virtude de lei e para cujos recursos concorram 

órgãos ou entidades governamentais; e 

XIV – cartórios de serviços notariais e de registros. 

§ 1º Não se incluem nas vedações de que trata este artigo as cooperativas cujos 

cooperados não sejam concessionários ou permissionários de serviços públicos, salvo se 

receberem recursos públicos. 

§ 2º Consideram-se como autoridades públicas, para os fins do inciso XII do caput 

deste artigo, aqueles, filiados ou não a partidos políticos, que exerçam cargos de chefia ou 

direção na administração pública direta ou indireta. 

§ 3º As vedações previstas neste artigo atingem todos os órgãos partidários, 

inclusive suas fundações, observado o disposto no § 2º do art. 20 desta Resolução. 

§ 4º Entende-se por doação indireta, a que se refere o caput deste artigo, aquela 

efetuada por pessoa jurídica que seja coligada, controladora ou controlada de outra pessoa 

jurídica que se inclua nas hipóteses previstas no caput deste artigo. 
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Seção VII 

Dos Recursos Financeiros de Origem Não Identificada 

 

Art. 13. É vedado aos partidos políticos receber, direta ou indiretamente, sob 

qualquer forma ou pretexto, recursos de origem não identificada. 

Parágrafo único. Constituem recursos de origem não identificada aqueles em que: 

I – o nome ou a razão social, conforme o caso, ou a inscrição no CPF ou no CNPJ 

do doador ou contribuinte: 

a) não tenham sido informados; e 

b) se informados, sejam inválidos, inexistentes, nulos, cancelados ou, por 

qualquer outra razão, não sejam identificados; 

II – não haja correspondência entre o nome ou a razão social e a inscrição no CPF 

ou CNPJ informado; e 

III – o bem estimável em dinheiro que tenha sido doado ou cedido 

temporariamente não pertença ao patrimônio do doador ou, quando se tratar de serviços, não 

sejam produtos da sua atividade. 

 

Seção VIII 

Das Implicações Decorrentes do Recebimento ou Uso de Recursos de Fonte Vedada ou 

de Origem Não Identificada 

 

Art. 14. O recebimento direto ou indireto dos recursos previstos no art. 13 desta 

Resolução sujeitará o órgão partidário a recolher o montante ao Tesouro Nacional, por meio 

de Guia de Recolhimento da União (GRU), até o último dia útil do mês subsequente à 

efetivação do crédito em qualquer das contas bancárias de que trata o art. 6º desta Resolução, 

sendo vedada a devolução ao doador originário. 

§ 1º O disposto no caput deste artigo também se aplica aos recursos provenientes 

de fontes vedadas, que não tenham sido estornados no prazo previsto no § 3º do art. 11, os 

quais deverão, nesta hipótese, ser recolhidos ao Tesouro Nacional. 

§ 2º No caso das doações estimáveis em dinheiro por meio de doação ou cessão 

temporária de bem que não seja do patrimônio do doador identificado, as consequências serão 

apuradas e decididas no momento do julgamento da prestação de contas. 

§ 3º O não recolhimento dos recursos no prazo estabelecido neste artigo ou a sua 

utilização constitui irregularidade grave a ser apreciada no julgamento das contas. 

§ 4º Para o recolhimento previsto no § 1º deste artigo, não poderão ser utilizados 

recursos do fundo partidário. 

§ 5º Independentemente das disposições previstas nesta Resolução, a Justiça 

Eleitoral dará imediata ciência ao Ministério Público Eleitoral sempre que for identificado que 

o partido político recebeu ou está recebendo recursos financeiros de procedência estrangeira, 

para os fins previstos no art. 28 da Lei nº 9.096, de 1995. 

 

Seção IX 

Das Sobras de Campanhas 

 

Art. 15. Constituem sobras de campanha: 
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I – a diferença positiva entre os recursos arrecadados e os gastos realizados pelos 

candidatos, pelos comitês eleitorais e pelo partido político até a data da entrega das prestações 

de contas de campanha; e 

II – os bens materiais permanentes adquiridos ou recebidos em doação pelo 

candidato ou pelo comitê financeiro até a data da entrega das prestações de contas de 

campanha. 

 

Art. 16. A comprovação da existência e a destinação das sobras de campanha 

incumbem ao: 

I – diretório nacional, no que se refere às campanhas para o cargo de Presidente da 

República e respectivos comitês financeiros; 

II – diretório estadual ou distrital, no que se refere às campanhas para Governador, 

Senador, Deputado Federal, Estadual ou Distrital e respectivos comitês financeiros; e 

III – diretório municipal, no que se refere às campanhas para Prefeito e Vereador e 

respectivos comitês financeiros. 

§ 1º As sobras financeiras de campanha recebidas de candidatos e comitês 

financeiros devem ser creditadas em favor do respectivo diretório nas contas bancárias de que 

tratam os incisos I e III do art. 6º desta Resolução, conforme a origem dos recursos. 

§ 2º Os bens materiais permanentes adquiridos ou recebidos pelo candidato ou 

comitês financeiros deverão ser transferidos, sem ônus, para o respectivo diretório do partido 

político e devidamente lançados na sua contabilidade. 

§ 3º As transferências dos recursos financeiros e dos bens materiais permanentes 

para o patrimônio do partido deverão ser realizadas até a data prevista para o candidato e/ou 

comitê financeiro apresentarem a sua prestação de contas de campanha. 

§ 4º Na hipótese de não se efetivar o recebimento das sobras de campanha até o 

prazo estabelecido para a prestação de contas à Justiça Eleitoral, incumbe aos órgãos previstos 

no caput deste artigo reconhecer, contabilmente, o direito ao recebimento dessas sobras, 

identificando os candidatos e comitês que se encontram obrigados à devolução. 

§ 5º Nas prestações de contas anuais, o respectivo diretório deverá apresentar, em 

notas explicativas de acordo com cada eleição, o detalhamento dos bens previstos no § 2º 

deste artigo, indicando as ações e providências adotadas para a cobrança das sobras não 

creditadas ou transferidas. 

§ 6º As sobras financeiras verificadas na conta bancária destinada às "doações 

para campanha" poderão ser revertidas para a conta bancária "Outros Recursos", após a 

apresentação das contas de campanha pelo órgão partidário. 

 

CAPÍTULO III 

DOS GASTOS PARTIDÁRIOS 

 

Art. 17. Constituem gastos partidários todas as despesas utilizadas pelo órgão do 

partido político para a sua manutenção e consecução de seus objetivos e programas. 

§ 1º Os recursos oriundos do Fundo Partidário somente poderão ser utilizados 

para pagamento de gastos relacionados a: 

I – manutenção das sedes e serviços do partido; 

II – propaganda doutrinária e política; 

III – alistamento e campanhas eleitorais; 

 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

IV – criação e manutenção de fundação de pesquisa e de doutrinação e educação 

política; e 

V – criação e manutenção de programas de promoção e difusão da participação 

política das mulheres. 

§ 2º Os recursos provenientes do Fundo Partidário somente poderão ser utilizados 

para pagamento de encargos decorrentes de inadimplência de pagamentos, tais como multa de 

mora, atualização monetária ou juros, quando o valor da obrigação principal puder e for 

efetivamente arcado com recursos do Fundo Partidário, sendo vedada a sua utilização para 

pagamento de multas relativas a atos infracionais, ilícitos penais, administrativos ou eleitorais, 

ressalvadas aquelas pagas durante a campanha eleitoral nos termos do inciso XVI do art. 26 

da Lei nº 9.504, de 1997. 

§ 3º Os recursos do Fundo Partidário, ainda que depositados na conta bancária 

prevista no inciso I do art. 6º desta Resolução, são impenhoráveis e não poderão ser dados em 

garantia. 

 

Art. 18. A comprovação dos gastos deve ser realizada por meio de documento 

fiscal idôneo, sem emendas ou rasuras, devendo conter a data de emissão, a descrição 

detalhada, o valor da operação e a identificação do emitente e do destinatário ou dos 

contraentes pelo nome ou razão social, CPF ou CNPJ e endereço. 

§ 1º Além do documento fiscal idôneo, a que se refere o caput deste artigo, a 

Justiça Eleitoral poderá admitir, para fins de comprovação de gasto, qualquer meio idôneo de 

prova, inclusive outros documentos, tais como: 

I – contrato; 

II – comprovante de entrega de material ou da prestação efetiva do serviço; 

III – comprovante bancário de pagamento; ou 

IV – Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações da Previdência Social – 

GFIP. 

§ 2º Quando dispensada a emissão de documento fiscal, na forma da legislação 

aplicável, a comprovação da despesa poderá ser realizada por meio de documentação que 

contenha a data de emissão, a descrição e o valor da operação ou prestação, a identificação do 

destinatário e do emitente pelo nome ou razão social, CPF ou CNPJ e endereço. 

§ 3º Os documentos relativos aos gastos com a criação ou manutenção de 

programas de promoção e difusão da participação política das mulheres devem evidenciar a 

efetiva execução e manutenção dos referidos programas, nos termos do inciso V do art. 44 da 

Lei nº 9.096, de 1995, não sendo admissível mero provisionamento contábil. 

§ 4º Os gastos partidários devem ser pagos mediante a emissão de cheque 

nominativo cruzado ou por transação bancária, que identifiquem o CPF ou CNPJ do 

beneficiário, ressalvado o disposto no art. 19 desta Resolução. 

§ 5º O pagamento de gasto, na forma prevista no caput deste artigo, poderá 

envolver mais de uma operação, desde que o beneficiário do pagamento seja a mesma pessoa 

física ou jurídica. 

§ 6º Nos serviços contratados com a finalidade de locação de mão de obra, será 

exigida a relação do pessoal alocado para a prestação dos serviços, com a indicação dos 

respectivos nomes e CPFs. 

§ 7º Os comprovantes de gastos deverão conter descrição detalhada, observando-

se que: 
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I – nos gastos com publicidade, consultoria e pesquisa de opinião, os respectivos 

documentos fiscais deverão identificar, no seu corpo ou em relação anexa, o nome de 

terceiros contratados ou subcontratados. 

II – a comprovação de gastos relativos a transporte aéreo e hospedagem poderá ser 

realizada mediante a apresentação de nota explicativa, acompanhada das respectivas faturas 

emitidas pelas agências de viagem, desde que, concomitantemente, seja apresentado: 

a) prova da vinculação do beneficiário com a agremiação e a de que a viagem foi 

realizada para atender aos propósitos partidários; 

b) bilhete da passagem, acompanhado dos comprovantes de sua utilização; e 

c) nota fiscal, emitida pelo estabelecimento hoteleiro com identificação do 

hóspede. 

 

Art. 19. Para efetuar pagamento de gastos de pequeno vulto, o órgão partidário, de 

qualquer esfera, poderá constituir reserva em dinheiro (Fundo de Caixa), que observe o saldo 

máximo de R$5.000,00 (cinco mil reais), desde que os recursos destinados à respectiva 

reserva transitem previamente por conta bancária específica do partido e, no ano, não 

ultrapasse dois por cento dos gastos lançados no exercício anterior. 

§ 1º O saldo do Fundo de Caixa poderá ser recomposto mensalmente, com a 

complementação de seu limite, de acordo com os valores despendidos no mês anterior. 

§ 2º Da conta bancária específica, de que trata o caput deste artigo, será sacada a 

referida importância, mediante a emissão de cheque nominativo emitido em favor do próprio 

órgão partidário. 

§ 3º Consideram-se de pequeno vulto os gastos cujos valores individuais não 

ultrapassem o limite de R$400,00 (quatrocentos reais), vedado, em qualquer caso, o 

fracionamento desses gastos. 

§ 4º A utilização dos recursos do Fundo de Caixa não dispensa a comprovação 

dos gastos nos termos do art. 18 desta Resolução. 

§ 5º O percentual e os valores previstos neste artigo poderão ser revistos, 

anualmente, mediante Portaria do Presidente do Tribunal Superior Eleitoral. 

 

Art. 20. Os órgãos nacionais dos Partidos deverão destinar, no mínimo, vinte por 

cento do total de recursos do Fundo Partidário recebidos no exercício financeiro para criação 

ou manutenção de fundação de pesquisa, de doutrinação e educação política. 

§ 1º A destinação deve ser feita mediante crédito em conta corrente da fundação 

no prazo de quinze dias a partir da data em que forem recebidas as importâncias do Fundo 

Partidário. 

§ 2º No exercício financeiro em que a fundação não despender a totalidade dos 

recursos que lhe forem assinalados, a eventual sobra poderá ser revertida para outras 

atividades partidárias previstas no caput do art. 44 da Lei nº 9.096, de 1995, observando-se 

que: 

I – as sobras deverão ser apuradas até o fim do exercício financeiro e deverão ser 

integralmente transferidas para a conta bancária destinada à movimentação dos recursos 

derivados do Fundo Partidário, no mês de janeiro do exercício seguinte; 

II – o valor das sobras transferido não será computado para efeito do cálculo 

previsto neste artigo; e 
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III – o valor das sobras será computado para efeito dos cálculos previstos nos arts. 

21 e 22 desta Resolução. 

§ 3º Inexistindo fundação de pesquisa, de doutrinação e de educação política, o 

percentual estabelecido no inciso IV do art. 44 da Lei nº 9.096, de 1995, deverá ser levado à 

conta especial do diretório nacional do partido político, permanecendo esta bloqueada até que 

se verifique a criação da referida entidade. 

 

Art. 21. No caso de utilização dos recursos oriundos do Fundo Partidário para 

pagamento de despesas com pessoal, a qualquer título, inclusive mediante locação de mão de 

obra, observar-se-á o limite máximo de cinquenta por cento em cada esfera de direção 

partidária, tomando por base o total de recursos recebidos pelo respectivo órgão partidário no 

exercício financeiro. 

§ 1º As despesas e os gastos relacionados à contratação de serviços ou produtos 

prestados ou fornecidos por terceiros autônomos, sem vínculo trabalhista, não serão 

considerados para efeito da aferição do limite previsto neste artigo, salvo seja comprovado 

fraude. 

§ 2º A fiscalização do limite de que trata este artigo será feita nas prestações de 

contas anuais, apresentadas pelos partidos políticos em cada esfera de direção partidária. 

§ 3º Não se incluem no cômputo do percentual previsto neste artigo encargos e 

tributos de qualquer natureza. 

 

Art. 22. Os órgãos partidários deverão destinar, em cada esfera, no mínimo, cinco 

por cento do total de recursos do Fundo Partidário recebidos no exercício financeiro para a 

criação ou manutenção de programas de promoção e difusão da participação política das 

mulheres, a serem realizados de acordo com as orientações e responsabilidade do órgão 

nacional do partido político. 

§ 1º O órgão partidário que não cumprir o disposto no caput deste artigo deverá 

aplicar, no exercício subsequente, cumulativamente: 

I – cinco por cento do total de recursos do Fundo Partidário recebidos no 

respectivo exercício conforme previsto no caput deste artigo; 

II – o valor não aplicado no exercício anterior; e 

III – dois e meio por cento do total dos recursos do Fundo Partidário recebidos no 

exercício anterior. 

§ 2º Na hipótese do § 1º deste artigo, o partido ficará impedido de utilizar 

qualquer dos valores mencionados para finalidade diversa. 

§ 3º A aplicação de recursos a que se refere este artigo, além da contabilização em 

rubrica própria do plano de contas aprovado pelo Tribunal Superior Eleitoral, deve estar 

comprovada mediante a apresentação de documentos fiscais em que conste expressamente a 

finalidade da aplicação. 

 

§ 4º A infração às disposições previstas neste artigo implica irregularidade grave a 

ser apreciada no julgamento das contas. 

 

CAPÍTULO IV 

DA ASSUNÇÃO DE OBRIGAÇÕES 
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Art. 23. Órgãos partidários de qualquer esfera poderão assumir obrigação de outro 

órgão, mediante acordo, expressamente formalizado, que deverá conter a origem e o valor da 

obrigação assumida, os dados e a anuência do credor. 

§ 1º Não poderão ser utilizados recursos do Fundo Partidário para quitação, ainda 

que parcial, da obrigação, caso o órgão partidário originalmente responsável esteja impedido 

de receber recursos daquele Fundo. 

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo não impede que os órgãos partidários de 

qualquer esfera assumam obrigação de outro órgão mediante a utilização de outros recursos. 

§ 3º A cópia do documento que deu origem à obrigação assumida deverá ser 

anexada ao acordo. 

§ 4º O acordo de que trata o caput deste artigo deverá ser firmado pelos 

representantes dos respectivos órgãos partidários e pelo credor. 

§ 5º Os órgãos partidários de que trata o caput deste artigo devem registrar em 

suas escriturações os efeitos contábeis resultantes da referida operação. 

§ 6º Celebrado o acordo para a assunção da dívida, o órgão devedor originário 

ficará desobrigado de qualquer responsabilidade e deverá proceder à liquidação do respectivo 

registro contábil em seu passivo. 

 

Art. 24. Os débitos de campanha não quitados, assumidos pelo partido político por 

decisão do seu órgão nacional de direção partidária, devem observar os critérios estabelecidos 

no art. 23 desta Resolução. 

Parágrafo único. A arrecadação financeira de recursos para pagamento de débitos 

de campanha eleitoral: 

I – transitará na conta bancária de que trata o inciso II do art. 6º desta Resolução; 

II – obrigatoriamente terá origem identificada; e 

III – sempre estará sujeita aos limites e vedações estabelecidos nesta Resolução e 

nas Leis nº 9.096, de 1995 e nº 9.504, de 1997. 

 

CAPÍTULO V 

DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL 

 

Art. 25. Os órgãos partidários, em todas as esferas, são obrigados a adotar 

escrituração contábil digital. 

Parágrafo único. A escrituração contábil tomará como base o exercício financeiro 

correspondente ao ano civil. 

 

Art. 26. A escrituração contábil digital compreende a versão digital: 

I – do Livro Diário e seus auxiliares; 

II – do Livro Razão e seus auxiliares; e 

III – do Livro Balancetes Diários, balanços e fichas de lançamento 

comprobatórios dos assentamentos neles transcritos. 

§ 1º A escrituração contábil digital deverá observar o disposto nesta Resolução e 

nos atos expedidos pela Receita Federal do Brasil e pelo Conselho Federal de Contabilidade. 

§ 2º Na escrituração contábil digital, os registros contábeis deverão: 

I – identificar: 

a) a origem e o valor das doações e contribuições; 
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b) as pessoas físicas e jurídicas com as quais tenha o órgão partidário 

transacionado, com a indicação do nome ou razão social e CPF ou CNPJ; e 

c) os gastos de caráter eleitoral, assim considerados aqueles definidos no art. 26 da 

Lei nº 9.504, de 1997; 

II – especificar detalhadamente os gastos e os ingressos de recursos de qualquer 

natureza. 

§ 3º O Livro Diário, a que se refere o inciso I do caput deste artigo, deverá ser 

autenticado no registro público competente da sede do órgão partidário e conter a assinatura 

digital do profissional de contabilidade habilitado, do presidente e do tesoureiro do órgão 

partidário. 

§ 4º Nos casos em que inexista registro digital nos Cartórios de Registro Público 

da sede do órgão partidário, a exigência prevista no § 3º poderá ser suprida pelo registro do 

Livro Diário físico, obtido a partir da escrituração digital. 

 

Art. 27. A escrituração contábil dos órgãos partidários deverá observar o plano de 

contas específico estabelecido pela Justiça Eleitoral. 

 

CAPÍTULO VI 

DA APRESENTAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 

Art. 28. O partido político, em todas as esferas de direção, deverá apresentar a sua 

prestação de contas à Justiça Eleitoral anualmente, até 30 de abril do ano subsequente, 

dirigindo-as ao: 

I – Juízo Eleitoral competente, no caso de prestação de contas de órgão municipal 

ou zonal; 

II – Tribunal Regional Eleitoral, no caso de prestação de contas de órgão estadual; 

e 

III – Tribunal Superior Eleitoral, no caso de prestação de contas de órgão 

nacional. 

§ 1º Os Tribunais Regionais Eleitorais farão publicar até o fim do mês de 

fevereiro de cada ano a relação dos juízos competentes para o recebimento das contas dos 

órgãos municipais e zonais. 

§ 2º Independentemente da exigência estabelecida no caput deste artigo, nos anos 

em que ocorrerem eleições, os partidos políticos, em todas as esferas, deverão encaminhar 

mensalmente a escrituração contábil digital dos meses de junho a dezembro, por meio do 

SPED, até o décimo quinto dia útil do mês subsequente. 

§ 3º A prestação de contas é obrigatória mesmo que não haja o recebimento de 

recursos financeiros ou estimáveis em dinheiro, devendo o partido apresentar sua posição 

patrimonial e financeira apurada no exercício. 

§ 4º A extinção ou dissolução de comissão provisória ou do diretório partidário 

não exclui a obrigação de apresentação das contas relativas ao período de vigência da 

comissão ou diretório. 

§ 5º Na hipótese do § 4º deste artigo, a prestação de contas deverá ser apresentada 

pela esfera partidária imediatamente superior ou por quem suceder a comissão ou diretório, 

com a identificação dos dirigentes partidários de acordo com o período de atuação. 
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Art. 29. O processo de prestação de contas partidárias tem caráter jurisdicional e 

se inicia com a apresentação ao órgão da Justiça Eleitoral competente: 

I – da escrituração contábil digital, encaminhada por meio do Sistema Público de 

Escrituração Digital (SPED); e 

II – das peças complementares encaminhadas por sistema estabelecido e 

divulgado pela Justiça Eleitoral na página do Tribunal Superior Eleitoral na internet. 

§ 1º As peças complementares, de que trata o inciso II deste artigo são: 

I – comprovante de remessa à Receita Federal do Brasil da escrituração contábil 

digital; 

II – parecer da Comissão Executiva ou do Conselho Fiscal do partido, se houver, 

sobre as respectivas contas; 

III – relação das contas bancárias abertas; 

IV – conciliação bancária, caso existam débitos ou créditos que não tenham 

constado dos respectivos extratos bancários na data de sua emissão; 

V – extratos bancários, fornecidos pela instituição financeira, relativos ao período 

ao qual se refiram as contas prestadas, demonstrando a movimentação financeira ou a sua 

ausência, em sua forma definitiva, contemplando todo o exercício ao qual se referem as 

contas, vedada a apresentação de extratos provisórios ou sem validade legal, adulterados, 

parciais, ou que omitam qualquer movimentação financeira; 

VI – documentos fiscais que comprovem a efetivação dos gastos realizados com 

recursos oriundos do Fundo Partidário, sem prejuízo da realização de diligências para 

apresentação de comprovantes relacionados aos demais gastos; 

VII – cópia da GRU, de que trata o art. 14 desta Resolução; 

VIII – demonstrativo dos acordos de que trata o art. 23 desta Resolução; 

IX – relação identificando o presidente, o tesoureiro e os responsáveis pela 

movimentação financeira do partido, bem como os seus substitutos; 

X – Demonstrativo de Recursos Recebidos e Distribuídos do Fundo Partidário; 

XI – Demonstrativo de Doações Recebidas; 

XII – Demonstrativo de Obrigações a Pagar; 

XIII – Demonstrativo de Dívidas de Campanha; 

XIV – Demonstrativo de Receitas e Gastos; 

XV – Demonstrativo de Transferência de Recursos para Campanhas Eleitorais 

Efetuados a Candidatos, Comitês Financeiros e Diretórios Partidários, identificando para cada 

destinatário a origem dos recursos distribuídos; 

XVI – Demonstrativo de Contribuições Recebidas; 

XVII – Demonstrativo de Sobras de Campanha, discriminando os valores 

recebidos e os a receber; 

XVIII – Demonstrativo dos Fluxos de Caixa; 

XIX – parecer do Conselho Fiscal ou órgão competente da Fundação mantida pelo 

partido político; 

XX – instrumento de mandato para constituição de advogado para a prestação de 

contas, com a indicação do número de fac-símile pelo qual o patrono do órgão partidário 

receberá as intimações que não puderem ser publicadas no órgão oficial de imprensa; 

XXI – Certidão de Regularidade do Conselho Regional de Contabilidade do 

profissional de contabilidade habilitado; e 

XXII – notas explicativas. 
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§ 2º As peças complementares deverão conter assinatura digital do presidente, do 

tesoureiro do órgão partidário, do advogado e do profissional de contabilidade habilitado, à 

exceção das referidas nos incisos I, II, III, V, VI, VII e IX do § 1º deste artigo. 

§ 3º O Demonstrativo de Doações Recebidas e o Demonstrativo de Contribuições 

Recebidas deverão conter: 

I – a data do depósito, do crédito ou do pagamento; 

II – o meio pelo qual a doação ou contribuição foi recebida; 

III – o número do documento, se existir; 

IV – o nome ou a razão social e o CPF ou o CNPJ do doador; 

V – o nome, o título de eleitor e o CPF do contribuinte; 

VI – os números do banco, da agência e da conta corrente em que foi efetuado o 

depósito ou crédito; e 

VII – o valor depositado ou creditado. 

§ 4º A exigência de apresentação dos comprovantes de gastos arcados com 

recursos do Fundo Partidário prevista no inciso VI deste artigo não exclui a possibilidade de, 

se for o caso, ser exigida a apresentação da documentação relativa aos gastos efetivados a 

partir das contas bancárias previstas nos incisos II e III do art. 6º desta Resolução. 

§ 5º A documentação relativa à prestação de contas deverá permanecer sob a 

guarda e responsabilidade do órgão partidário por prazo não inferior a cinco anos, contado da 

data da apresentação das contas. 

§ 6º A Justiça Eleitoral poderá requisitar a documentação de que trata o § 5º deste 

artigo no prazo nele estabelecido, para os fins previstos no caput do art. 34 da Lei nº 9.096, de 

1995. 

§ 7º A documentação da prestação de contas deverá ser apresentada de forma 

sequenciada, de modo que os comprovantes de receitas e gastos mantenham a cronologia da 

movimentação financeira, individualizada por conta bancária, acompanhados, quando for o 

caso, da respectiva nota explicativa e dos demais meios de prova. 

§ 8º A prestação de contas do órgão nacional do partido político contemplará, em 

separado, os valores provenientes do Fundo Partidário repassados às suas fundações, mediante 

a apresentação do respectivo extrato bancário da fundação e comprovação da aplicação dos 

recursos nos termos desta Resolução. 

 

Art. 30. Encerrado o prazo para a apresentação das contas, a Secretaria Judiciária 

do Tribunal Eleitoral ou o Cartório Eleitoral: 

I – notificará os órgãos partidários e seus responsáveis que deixaram de apresentá-

las para que supram a omissão no prazo de setenta e duas horas; 

II – findo o prazo previsto no inciso I deste artigo, a Secretaria Judiciária ou o 

Cartório Eleitoral comunicará ao Presidente do Tribunal ou ao Juiz Eleitoral que o órgão 

partidário não prestou contas tempestivamente; 

III – o presidente do Tribunal ou juiz determinará a autuação da informação, na 

classe processual de Prestação de Contas em nome do órgão partidário e de seus responsáveis 

e, nos tribunais, o seu encaminhamento para distribuição automática e aleatória; 

IV – recebidos os autos da prestação de contas, a autoridade judiciária verificará a 

regularidade das notificações procedidas e determinará a citação do órgão partidário e de seus 

responsáveis para que apresentem suas justificativas no prazo de cinco dias; 
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V – na hipótese de o órgão partidário ou de seus responsáveis apresentarem as 

contas partidárias no prazo previsto no inciso IV deste artigo, o processo seguirá o rito 

previsto nos arts. 31 e seguintes desta Resolução e a extemporaneidade da apresentação das 

contas, assim como as justificativas apresentadas, serão avaliadas no momento do julgamento; 

VI – persistindo a não apresentação das contas, apresentadas ou não as 

justificativas de que trata o inciso IV deste artigo, a autoridade judiciária: 

a) enviará os autos à Unidade Técnica para que: 

1. sejam juntados os extratos bancários que tenham sido enviados para a Justiça 

Eleitoral, na forma do § 2º do art. 6º desta Resolução; 

2. sejam colhidas e certificadas nos autos as informações obtidas nos outros 

órgãos da Justiça Eleitoral sobre a eventual emissão de recibos de doação e registros de 

repasse ou distribuição de recursos do Fundo Partidário; 

b) ouvirá o Ministério Público Eleitoral após as informações de que trata a alínea 

a deste inciso; 

c) adotará as providências que forem necessárias; e 

d) mantida a omissão, submeterá o feito a julgamento, deliberando sobre as 

sanções cabíveis ao órgão partidário e seus responsáveis. 

 

CAPÍTULO VII 

DO PROCESSAMENTO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 

Art. 31. Recebida a prestação de contas, será ela autuada na respectiva classe 

processual em nome do órgão partidário e de seus responsáveis e, nos tribunais, distribuída, 

por sorteio, a um relator. 

§ 1º Autuado e distribuído o processo de prestação de contas, a Secretaria do 

Tribunal ou o Cartório Eleitoral fará publicar, na imprensa oficial ou no Cartório Eleitoral em 

localidade onde ela inexistir, a Demonstração do Resultado do Exercício e do Balanço 

Patrimonial apresentados, encaminhando cópias desses documentos, por mandado, ao órgão 

do Ministério Público Eleitoral da respectiva jurisdição. 

§ 2º Realizada a publicação de que trata o § 1º deste artigo, os autos permanecerão 

em secretaria pelo prazo de quinze dias, durante os quais qualquer interessado poderá 

examiná-los e obter cópias, mediante prévia identificação, registro e pagamento das 

respectivas custas de reprografia. 

§ 3º Findo o prazo previsto no § 2º deste artigo, a Justiça Eleitoral fará publicar, 

na imprensa oficial ou no Cartório Eleitoral em localidade onde ela não existir, edital para 

que, no prazo de cinco dias, o Ministério Público ou qualquer partido político possa impugnar 

a prestação de contas apresentada, bem como relatar fatos, indicar provas e pedir abertura de 

investigação para apuração de qualquer ato que viole as prescrições legais ou estatutárias a 

que, em matéria financeira, os partidos e seus filiados estejam sujeitos (Lei nº 9.096, de 1995, 

art. 35). 

§ 4º A impugnação à prestação de contas deverá ser formulada em petição 

fundamentada dirigida ao Juiz ou ao Relator, que, ao recebê-la, determinará sua juntada no 

processo de prestação de contas e intimará o órgão partidário para que apresente defesa 

preliminar, no prazo de quinze dias, requerendo as provas que entender necessárias. 

§ 5º O requerimento de abertura de investigação para apurar ato que viole as 

prescrições legais ou estatutárias poderá ser apresentado por qualquer partido político e pelo 

Ministério Público Eleitoral em ação autônoma, que será autuada na classe de Representação 
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e processada na forma do art. 22 da Lei Complementar nº 64, de 1990, sem suspender o 

exame e a tramitação do processo de prestação de contas. 

§ 6º A apresentação de impugnação ou a sua ausência não obstam a análise das 

contas pelos órgãos técnicos nem impedem a atuação do Ministério Público Eleitoral como 

fiscal da lei. 

 

Art. 32. Para efetuar os exames das prestações de contas anuais dos partidos 

políticos, a Justiça Eleitoral pode requisitar técnicos do Tribunal de Contas da União ou dos 

Estados, pelo tempo que for necessário (Lei nº 9.096, de 1995, art. 34, § 2º). 

 

Art. 33. Não poderão exercer suas funções ou atribuições no processo de 

prestação de contas os juízes, membros de tribunal ou do Ministério Público Eleitoral, 

funcionários ou servidores, próprios ou requisitados, que incidam em hipótese de 

impedimento ou suspeição prevista na legislação processual civil, processual penal ou 

eleitoral. 

 

CAPÍTULO VIII 

DO EXAME DA PRESTAÇÃO DE CONTAS PELOS ÓRGÃOS TÉCNICOS 

 

Art. 34. Oferecida impugnação ou não, o processo de prestação de contas será 

preliminarmente examinado pela unidade técnica responsável pelo exame das contas 

partidárias, que, nesta fase, se limitará a verificar se todas as peças constantes do art. 29 foram 

devidamente apresentadas. 

§ 1º No exame preliminar, a unidade técnica não procederá à análise 

individualizada dos comprovantes de receitas e gastos, manifestando-se apenas em relação à 

sua aparente presença ou manifesta ausência. 

§ 2º A conclusão preliminar sobre a aparente presença dos comprovantes de 

receitas e gastos não obsta que na fase do art. 35 desta Resolução seja identificada a ausência 

de determinado documento e realizada diligência para que o prestador de contas o apresente. 

§ 3º Verificada a ausência de qualquer das peças previstas no art. 29 desta 

Resolução, a unidade técnica informará o fato ao Juiz ou Relator, que intimará o órgão 

partidário e os responsáveis para que complementem a documentação no prazo de vinte dias. 

§ 4º Findo o prazo sem que a documentação ausente tenha sido apresentada, a 

autoridade judiciária poderá: 

I – julgar as contas como não prestadas, quando não houver elementos mínimos 

que possibilitem a análise da movimentação dos recursos oriundos do Fundo Partidário e da 

origem de recursos; ou 

II – presentes os elementos mínimos relativos aos recursos do Fundo Partidário, 

determinar o prosseguimento do exame das contas para apuração do valor aplicado e 

verificação da origem de recursos recebidos. 

§ 5º Na hipótese de prosseguimento do feito, o Juiz ou Relator poderá, em decisão 

fundamentada, determinar a imediata suspensão do repasse das quotas do Fundo Partidário ao 

órgão do partido político. 

 

Art. 35. Constatada a conformidade da apresentação de conteúdos e peças, nos 

termos do caput do art. 34 desta Resolução, a unidade técnica procederá ao exame da 
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prestação de contas do partido e da escrituração contábil das receitas e dos gastos de 

campanha eleitoral, de que trata o art. 34 da Lei nº 9.096, de 1995, manifestando-se sobre: 

I – o cumprimento de norma legal ou regulamentar de natureza contábil, 

financeira, operacional ou patrimonial; 

II – a regularidade na distribuição e aplicação de recursos oriundos do Fundo 

Partidário, especificando o percentual de gastos irregulares em relação ao total de recursos; 

III – a origem dos recursos para fins de observância das vedações previstas nos 

arts. 12 e 13 desta Resolução; 

IV – a conformidade das receitas e gastos com a movimentação financeira 

constante dos extratos bancários; 

V – a observância dos limites previstos no art. 44 da Lei nº 9.096, de 1995, em 

relação aos seguintes gastos: 

a) pagamento de pessoal, a qualquer título; 

b) criação e manutenção de instituto ou fundação de pesquisa e de doutrinação e 

educação política; 

c) criação e manutenção de programas de promoção e difusão da participação 

política das mulheres; 

VI – a regularidade da escrituração contábil das receitas e gastos relativos a 

campanhas eleitorais; e 

VII – a pertinência e a validade dos comprovantes de receitas e gastos. 

§ 1º O exame de que trata o caput deste artigo tem por escopo identificar a origem 

das receitas e a destinação das despesas com as atividades partidárias e eleitorais, mediante 

avaliação formal dos documentos contábeis e fiscais apresentados pelos partidos políticos, 

comitês e candidatos, sendo vedada a análise das atividades político-partidárias ou qualquer 

interferência em sua autonomia (Lei nº 9.096, de 1995, art. 34, § 1º). 

§ 2º A regularidade de que trata o inciso II do caput deste artigo abrange, além do 

cumprimento das normas previstas no art. 2º desta Resolução, a efetiva execução do serviço 

ou a aquisição de bens, e a sua vinculação às atividades partidárias. 

§ 3º A unidade técnica, durante o exame da prestação de contas, poderá solicitar: 

I – do órgão partidário, documentos ausentes ou complementares que sejam 

necessários ao exame das contas, observado o prazo de trinta dias para a apresentação; 

II – informações das pessoas físicas ou jurídicas doadoras, fornecedores ou 

prestadores de serviço, para verificação da autenticidade dos documentos constantes da 

prestação de contas; 

III – dos órgãos públicos, informações com vistas à verificação da origem dos 

recursos e das vedações previstas no art. 12 desta Resolução; e 

IV – informações em órgãos da Administração Direta, Indireta e Fundacional para 

a realização do confronto com as informações constantes da prestação de contas. 

§ 4º A requisição de informações que envolvam a quebra do sigilo fiscal do 

prestador de serviços ou de terceiros somente poderá ser realizada após prévia e 

fundamentada decisão do Juiz ou Relator. 

§ 5º Além das providências previstas nos §§ 3º e 4º deste artigo, a autoridade 

judicial poderá, a qualquer tempo, de ofício ou mediante indicação ou solicitação da unidade 

técnica, do Ministério Público Eleitoral, do impugnante ou dos responsáveis, determinar 

diligências que reputar necessárias, estipulando prazo razoável para seu cumprimento. 
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§ 6º O não atendimento por terceiros das diligências determinadas pelo Juiz ou 

pelo Relator poderá sujeitar o infrator à sanção prevista no art. 347 da Lei nº 4.737, de 15 de 

julho de 1965 (Código Eleitoral), a ser apurada em processo próprio de iniciativa do 

Ministério Público Eleitoral, sem prejuízo de outras cominações legais cabíveis. 

§ 7º O não atendimento pelo órgão partidário das diligências determinadas pelo 

Juiz ou pelo Relator no prazo assinalado implicará a preclusão para apresentação do 

esclarecimento ou do documento solicitado. 

Art. 36. Encerrada a análise dos elementos da prestação de contas e requeridas 

todas as diligências necessárias, a unidade técnica apresentará parecer conclusivo que deverá 

conter, ao menos: 

I – o valor total das receitas do órgão partidário, indicando-se o montante 

proveniente do Fundo Partidário; 

II – o valor total dos gastos do órgão partidário, indicando o montante suportado 

com recursos do Fundo Partidário; 

III – a identificação das impropriedades verificadas, com a indicação das 

recomendações cabíveis; 

IV – a identificação das irregularidades verificadas, com a indicação do seu 

respectivo valor, data de ocorrência e da sua proporção em relação ao total da movimentação 

financeira do exercício; 

V – a análise dos esclarecimentos e das manifestações apresentadas pelas partes 

no processo; 

VI – a recomendação quanto ao julgamento das contas partidárias, observadas as 

hipóteses previstas no art. 45 desta Resolução. 

§ 1º No parecer conclusivo, não serão contempladas irregularidades que não 

tenham sido anteriormente identificadas pelo impugnante ou pela unidade técnica, em relação 

às quais não tenha sido dada oportunidade para o órgão partidário se manifestar ou corrigi-las. 

§ 2º Consideram-se impropriedades as falhas de natureza formal das quais não 

resulte dano ao erário e outras que não tenham potencial para conduzir à inobservância à 

Constituição Federal ou a infração de normas legais e regulamentares e a princípios contábeis. 

§ 3º Considera-se irregularidade a prática de ato que viole a Constituição Federal, 

bem assim as normas legais ou estatutárias que regem as finanças e contabilidades dos 

partidos políticos e das campanhas eleitorais. 

 

Art. 37. Apresentado o parecer conclusivo, os autos serão encaminhados ao 

Ministério Público Eleitoral para emissão de parecer no prazo de vinte dias. 

 

Art. 38. Havendo impugnação pendente de análise ou irregularidades constatadas 

no parecer conclusivo emitido pela Unidade Técnica ou no parecer oferecido pelo Ministério 

Público Eleitoral, o Juiz ou Relator determinará a citação do órgão partidário e dos 

responsáveis para que ofereçam defesa no prazo de quinze dias e requeiram, sob pena de 

preclusão, as provas que pretendem produzir, especificando-as e demonstrando a sua 

relevância para o processo. 

 

Art. 39. Findo o prazo para a apresentação das defesas, o Juiz ou o Relator 

examinará os pedidos de produção de provas formulados, determinando a realização das 

diligências necessárias à instrução do processo e indeferindo as inúteis ou meramente 

protelatórias. 
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Parágrafo único. Poderão ser indeferidas as diligências que visem à apresentação 

de documento em relação ao qual tenha sido dada oportunidade prévia de apresentação por 

ato do Relator ou do Juiz. 

 

Art. 40. Encerrada a produção de provas, o Juiz ou Relator poderá, se entender 

necessário, ouvir a Unidade Técnica sobre as provas produzidas e abrirá, em qualquer 

hipótese, vista às partes para a apresentação de alegações finais no prazo comum de três dias. 

Parágrafo único. A manifestação da Unidade Técnica nesta fase não ensejará a 

elaboração de novo parecer conclusivo e será restrita à análise das provas produzidas na fase 

do art. 39 e do seu impacto em relação às irregularidades e às impropriedades anteriormente 

indicadas. 

 

Art. 41. Transcorrido o prazo para a apresentação das alegações finais, os autos 

serão conclusos ao Juiz ou Relator para análise e decisão no prazo máximo de quinze dias. 

§ 1º O Juiz ou o Tribunal formará a sua convicção pela livre apreciação da prova, 

atendendo aos fatos e às circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas 

partes, mencionando, na decisão, os que motivaram o seu convencimento. 

§ 2º Nos tribunais, o Relator, ao concluir a análise do feito, determinará a sua 

inclusão em pauta, que será publicada com antecedência mínima de quarenta e oito horas. 

§ 3º Na sessão de julgamento, após a leitura do relatório e a manifestação do 

Ministério Público Eleitoral, as partes poderão sustentar oralmente pelo prazo de dez minutos. 

§ 4º Nos tribunais, os processos de prestação de contas não impugnados que 

contenham manifestação da Unidade Técnica e do Ministério Público Eleitoral favorável à 

aprovação, total ou com ressalvas, poderão ser decididos monocraticamente pelo Relator. 

 

Art. 42. As decisões interlocutórias proferidas no curso do processo de prestação 

de contas não são recorríveis de imediato, não precluem e deverão ser analisadas pelo 

Tribunal por ocasião do julgamento, caso assim requeiram as partes ou o Ministério Público 

Eleitoral. 

Parágrafo único. Modificada a decisão interlocutória pelo Tribunal, somente serão 

anulados os atos que não puderem ser aproveitados, com a subsequente realização ou 

renovação dos que forem necessários. 

 

Art. 43. Todas as intimações do órgão partidário e dos seus dirigentes serão 

realizadas à pessoa do seu advogado, mediante publicação no Diário da Justiça Eletrônico ou, 

onde ele não existir, por meio de fac-símile para o número previamente indicado no momento 

da apresentação das contas. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de transmitir a intimação por fac-símile, esta 

será encaminhada para o endereço do patrono via postal, com aviso de recebimento, ou por 

Oficial de Justiça, ou, ainda, por servidor designado pelo Juiz Eleitoral. 

 

Art. 44. Verificando a ausência ou a irregularidade da representação processual do 

órgão partidário ou dos responsáveis, o Juiz ou Relator, suspendendo o processo, marcará 

prazo razoável para ser sanado o defeito. 
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CAPÍTULO IX 

DO JULGAMENTO DAS CONTAS, DAS SANÇÕES, DOS RECURSOS E DA REVISÃO 

DAS DESAPROVAÇÕES 

 

Seção I 

Do Julgamento das Contas 

 

Art. 45. Compete à Justiça Eleitoral decidir sobre a regularidade das contas 

partidárias, julgando: 

I – pela aprovação, quando elas estiverem regulares; 

II – pela aprovação com ressalvas, quando verificadas impropriedades de natureza 

formal, falhas ou ausências irrelevantes; 

III – pela desaprovação parcial, quando forem verificadas irregularidades cujo 

valor absoluto ou proporcional não comprometa a integralidade das contas; 

IV – pela desaprovação, quando: 

a) for verificada irregularidade que comprometa a integralidade das contas; ou 

b) os documentos e informações de que trata o art. 29 desta Resolução forem 

apresentados apenas parcialmente, e não seja possível verificar a movimentação financeira do 

órgão partidário; 

V – pela não prestação, quando: 

a) depois de intimados na forma do art. 30 desta Resolução, o órgão partidário e 

os responsáveis permanecerem omissos ou as suas justificativas não forem aceitas; ou 

b) não forem apresentados os documentos e as informações de que trata o art. 29 

desta Resolução, ou o órgão partidário deixar de atender às diligências determinadas para 

suprir a ausência que impeça a análise da movimentação dos seus recursos financeiros. 

§ 1º A ausência parcial dos documentos e das informações de que trata o art. 29 

desta Resolução não ensejará o julgamento das contas como não prestadas se os autos 

contiverem elementos mínimos que permitam a análise da prestação de contas. 

§ 2º Na hipótese do § 1º deste artigo, a autoridade judiciária examinará se a 

ausência verificada é relevante e compromete a regularidade das contas para efeito de sua 

aprovação com ressalvas, desaprovação parcial ou desaprovação. 

 

Seção II 

Das Sanções 

 

Art. 46. Constatada a violação de normas legais ou estatutárias, ficará o órgão 

partidário sujeito às seguintes sanções: 

I – no caso de recebimento de recursos das fontes vedadas de que trata o art. 12 

desta Resolução, sem que tenham sido adotadas as providências de devolução à origem ou 

recolhimento ao Tesouro Nacional na forma do art. 14 desta Resolução, o órgão partidário 

ficará sujeito à suspensão da distribuição ou do repasse dos recursos provenientes do Fundo 

Partidário pelo período de um ano; e 

II – no caso de não recolhimento ao Tesouro Nacional dos recursos de origem não 

identificada de que trata o art. 13 desta Resolução, será suspensa a distribuição ou o repasse 

dos recursos provenientes do Fundo Partidário até que o esclarecimento da origem do recurso 

seja aceito pela Justiça Eleitoral. 
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Art. 47. A falta de prestação de contas implica a proibição de recebimento de 

recursos oriundos do partidário, enquanto não for regularizada a situação do partido político. 

§ 1º Julgadas não prestadas as contas do órgão nacional do partido, o Tribunal 

Superior Eleitoral encaminhará os autos ao Ministério Público Eleitoral para os fins do art. 28, 

III, da Lei nº 9.096, de 1995. 

§ 2º Julgadas não prestadas as contas dos órgãos regionais, municipais ou zonais, 

serão eles e os seus responsáveis considerados, para todos os efeitos, inadimplentes perante a 

Justiça Eleitoral e o registro ou anotação dos seus órgãos de direção e ficará suspenso até a 

regularização da sua situação. 

§ 3º O órgão partidário, de qualquer esfera, que tiver as suas contas julgadas como 

não prestadas ficará obrigado a devolver integralmente todos os recursos provenientes do 

Fundo Partidário que lhe forem entregues, distribuídos ou repassados. 

 

Art. 48. A desaprovação total ou parcial implica a suspensão de novas quotas do 

Fundo Partidário e sujeita os responsáveis às sanções previstas em lei. 

§ 1º A suspensão a que se refere o caput será aplicada exclusivamente à esfera 

partidária responsável pela irregularidade. 

§ 2º A sanção de suspensão do repasse de novas quotas do Fundo Partidário, por 

desaprovação total ou parcial da prestação de contas de partido, deverá ser aplicada de forma 

proporcional e razoável pelo período de um a doze meses, ou por meio do desconto, do valor 

a ser repassado, da importância apontada como irregular, não podendo ser aplicada a sanção 

de suspensão, caso a prestação de contas não seja julgada pelo juízo ou pelo tribunal 

competente após cinco anos da sua apresentação. 

§ 3º A sanção de desconto só poderá ser aplicada aos órgãos partidários nacionais. 

§ 4º Na aplicação da sanção prevista no caput deste artigo, o Juiz ou Tribunal 

considerará o valor absoluto e/ou a proporção entre o valor da irregularidade detectada e o 

valor dos recursos provenientes do Fundo Partidário que o órgão partidário estiver recebendo 

no momento da decisão. 

 

Art. 49. O órgão nacional do partido político não sofrerá a suspensão das quotas 

do Fundo Partidário nem qualquer outra punição como consequência de atos praticados por 

órgãos regionais ou municipais. 

 

Art. 50. Os dirigentes partidários responderão civil e criminalmente pela falta de 

prestação de contas ou por irregularidades nelas constatadas. 

Parágrafo único. Identificados indícios de irregularidades graves na prestação de 

contas, o Juiz ou Relator, antes de aplicar as sanções cabíveis, intimará os dirigentes, os 

tesoureiros e os responsáveis pelo órgão partidário, concedendo-lhes a oportunidade de defesa 

prevista no artigo 38 desta Resolução. 

 

Art. 51. As suspensões do direito de recebimento de recursos oriundos do Fundo 

Partidário de um mesmo órgão partidário são independentes e não cumulativas. 

Parágrafo único. A aplicação da sanção que resultar em perda do repasse de 

quotas do Fundo Partidário não se iniciará enquanto estiver sendo aplicada outra penalidade 

da espécie. 
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Art. 52. A suspensão com perda do direito ao recebimento de recursos oriundos do 

Fundo Partidário aplicada exclusivamente ao órgão partidário deverá ser observada por todos 

os demais órgãos do partido político, sendo vedada a transferência de recursos provenientes 

do Fundo Partidário por via indireta. 

§ 1º Para efeito deste artigo, considera-se via indireta, entre outros: 

I – o pagamento com recursos do Fundo Partidário de gastos do órgão cujo 

repasse foi suspenso por outros órgãos do partido político; 

II – o repasse sequenciado, total ou parcial, de recursos do Fundo Partidário entre 

os órgãos partidários que beneficiem aquele cujo direito está suspenso. 

§ 2º A violação às disposições deste artigo ensejará a reprovação das contas do 

órgão partidário que houver contribuído para a transferência indireta. 

 

Seção III 

Dos Recursos 

 

Art. 53. Da decisão que desaprovar, total ou parcialmente, a prestação de contas 

dos órgãos partidários caberá recurso para os Tribunais Regionais Eleitorais ou para o 

Tribunal Superior Eleitoral, conforme o caso, o qual deverá ser recebido com efeito 

suspensivo. 

§ 1º Os recursos deverão ser apresentados no prazo de três dias a contar da data da 

publicação da sentença ou do acórdão. 

§ 2º O recurso apresentado contra a sentença proferida pelo Juiz Eleitoral tem 

natureza ordinária e será processado na forma dos arts. 265 e seguintes do Código Eleitoral. 

§ 3º Das decisões dos Tribunais Regionais Eleitorais, somente caberá recurso 

especial para o Tribunal Superior Eleitoral quando: 

I – forem proferidas contra disposição expressa da Constituição Federal ou da lei; 

ou 

II – ocorrer divergência na interpretação de lei entre dois ou mais tribunais 

eleitorais. 

§ 4º Os recursos contra as decisões que julgarem as contas como não prestadas 

não terão efeito suspensivo. 

 

Art. 54. Não será admitida a juntada de novos documentos no recurso eleitoral, 

salvo se versarem sobre fato ou irregularidade em relação à qual não tenha sido dada 

oportunidade para o órgão partidário se manifestar. 

Parágrafo único. No recurso especial, não será admitida a juntada de nenhum 

documento. 

 

Seção IV 

Da revisão das desaprovações 

 

Art. 55. As prestações de contas desaprovadas pelos Tribunais Regionais e pelo 

Tribunal Superior Eleitoral poderão ser revistas para fins de aplicação proporcional da sanção 

aplicada, mediante requerimento ofertado nos autos da prestação de contas (Lei nº 9.096, de 

1995, art. 37, § 5º). 
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Art. 56. O requerimento de revisão da sanção poderá ser apresentado, uma única 

vez, ao Relator originário do processo de prestação de contas no prazo de três dias contados 

do trânsito em julgado da decisão de desaprovação. 

 

Art. 57. O requerimento de revisão somente poderá versar sobre o montante da 

sanção aplicado. 

§ 1º No requerimento de revisão, não serão reexaminadas as impropriedades ou as 

irregularidades verificadas na decisão de desaprovação das contas ou das suas causas. 

§ 2º O requerimento de revisão não poderá alterar o resultado da decisão da 

prestação de contas, senão em relação ao valor da sanção imposta ao órgão partidário. 

 

Art. 58. Recebido o requerimento de revisão, o Relator poderá indeferi-lo 

liminarmente quando verificar que os fundamentos e argumentos do órgão partidário já foram 

enfrentados e decididos no julgamento que desaprovou a prestação de contas. 

 

Art. 59. Admitido o requerimento de revisão, será ele recebido sem efeito 

suspensivo, podendo o Relator atribuir-lhe tal efeito desde que sejam relevantes os seus 

fundamentos e a execução seja manifestamente suscetível de causar ao órgão partidário grave 

dano de difícil ou incerta reparação. 

§ 1º Deferido o efeito suspensivo, o requerimento de revisão será processado nos 

próprios autos da prestação de contas, caso contrário, o Relator determinará o seu 

desentranhamento e autuação em separado. 

§ 2º Recebido o pedido de revisão, o Relator: 

a) oficiará à Secretaria de Administração do Tribunal Superior Eleitoral ou ao 

órgão partidário responsável pelo repasse dos recursos do Fundo Partidário para que, sem 

prejuízo da suspensão determinada, os respectivos valores fiquem reservados até a decisão 

final do pedido de revisão; 

b) ouvirá o Ministério Público Eleitoral no prazo de cinco dias; e 

c) em igual prazo, submeterá o pedido ao Plenário do Tribunal. 

 

Art. 60. Julgado procedente o pedido de revisão, a sanção imposta ao órgão 

partidário será ajustada e os recursos provenientes do Fundo Partidário que não forem 

atingidos pela nova fixação da sanção serão liberados. 

 

Seção V 

Da Regularização das Contas Não Prestadas 

 

Art. 61. Transitada em julgado a decisão que julgar as contas como não prestadas, 

os órgãos partidários poderão requerer a regularização da situação de inadimplência para 

suspender as consequências previstas no caput e no § 2º do art. 47 desta Resolução. 

§ 1º O requerimento de regularização: 

I – poderá ser apresentado pelo próprio órgão partidário, cujos direitos estão 

suspensos, ou pelo hierarquicamente superior; 

II – será autuado na classe Petição, consignando-se os nomes dos responsáveis, e 

distribuído por prevenção ao Juiz ou Relator que conduziu o processo de prestação de contas a 

que ele se refere; 
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III – deverá ser instruído com todos os dados e documentos previstos no art. 29 

desta Resolução; 

IV – não será recebido com efeito suspensivo; 

V – observará o rito previsto nesta resolução para o processamento da prestação 

de contas, no que couber. 

§ 2º Caso constatada impropriedade ou irregularidade na aplicação dos recursos 

do Fundo Partidário ou no recebimento dos recursos de que tratam os arts. 12 e 13 desta 

Resolução, o órgão partidário e os seus responsáveis serão notificados para fins de devolução 

ao erário, se já não demonstrada a sua realização. 

§ 3º Recolhidos os valores mencionados no § 2º deste artigo, o Tribunal julgará o 

requerimento apresentado, aplicando ao órgão partidário e aos seus responsáveis, quando for 

o caso, as sanções previstas no art. 48. 

§ 4º A situação de inadimplência do órgão partidário e dos seus dirigentes 

somente será levantada após o efetivo recolhimento dos valores devidos e o cumprimento das 

sanções impostas na decisão prevista no § 3º deste artigo. 

 

CAPÍTULO X 

DA EXECUÇÃO DAS DECISÕES 

 

Art. 62. Transitada em julgado a decisão que julgar as contas do órgão partidário 

ou regularizar a situação do órgão partidário: 

I – A Secretaria Judiciária do Tribunal ou o Cartório Eleitoral, nos casos de 

prestação de contas dos órgãos de qualquer esfera, procederá, nos termos da decisão transitada 

em julgado e quando for o caso: 

a) à intimação dos órgãos nacional e estaduais do partido para que promovam a 

imediata suspensão do repasse ou da distribuição de recursos do Fundo Partidário na forma 

fixada na decisão; 

b) à intimação do devedor e/ou devedores solidários para que providenciem o 

recolhimento ao Tesouro Nacional, no prazo de quinze dias, dos valores determinados na 

decisão judicial, sob pena da sua inscrição no Cadastro Informativo dos Créditos não 

Quitados de Órgãos e Entidades Federais (Cadin); e 

c) ao encaminhamento de cópia da decisão com a certidão de trânsito em julgado 

para a unidade de exame de contas, a qual efetuará o registro do julgamento da prestação de 

contas no Sistema de Informações de Contas Partidárias e Eleitorais (Sico); 

II – na hipótese de prestação de contas dos órgãos nacionais, a Secretaria 

Judiciária do Tribunal Superior Eleitoral, além das providências previstas no inciso I deste 

artigo, quando for o caso: 

a) procederá à comunicação do teor da decisão à Secretaria de Administração do 

TSE, na hipótese de julgamento de contas do órgão nacional do partido que resultem na 

sanção de suspensão das quotas do Fundo Partidário; 

b) encaminhará à Secretaria da Receita Federal do Brasil cópia do inteiro teor do 

processo, para as providências tributárias que forem cabíveis; e 

c) encaminhará os autos à Procuradoria-Geral Eleitoral, nas hipóteses previstas 

nesta Resolução. 

§ 1º Incidirão atualização monetária e juros moratórios, calculados com base na 

taxa aplicável aos créditos da Fazenda Pública, sobre os valores a serem recolhidos ao 
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Tesouro Nacional, desde a data da ocorrência do fato gerador até a do efetivo recolhimento, 

salvo se tiver sido determinado de forma diversa na decisão judicial. 

§ 2º Constatado o recebimento indevido de recursos do Fundo Partidário na 

vigência de período de suspensão indicado na decisão judicial, os valores recebidos integrarão 

o procedimento de ressarcimento ao Tesouro Nacional, observado o disposto no § 1º deste 

artigo. 

§ 3º O prazo de inscrição do devedor no Cadin a que se referem os §§ 2º e 3º do 

art. 2º da Lei nº 10.522, de 2002, será contado a partir da notificação prevista no inciso I, 

alínea b, do caput deste artigo. 

§ 4º É vedada a utilização de recursos do Fundo Partidário para os fins deste 

artigo. 

 

Art. 63. Transcorrido o prazo previsto no inciso I, alínea b, do art. 62, sem que 

tenham sido recolhidos os valores devidos, a Secretaria Judiciária do Tribunal ou o Cartório 

Eleitoral encaminhará os autos à Advocacia-Geral da União, para que promova as medidas 

cabíveis visando à execução do título judicial, mediante a apresentação de petição de 

cumprimento de sentença nos próprios autos, nos termos dos arts. 475-I e seguintes do Código 

de Processo Civil. 

§ 1º A Advocacia-Geral da União poderá adotar medidas extrajudiciais para 

cobrança do crédito previamente à instauração da fase de cumprimento de sentença, bem 

como propor a celebração de acordo com o devedor, nos termos da legislação em vigor. 

§ 2º Esgotadas as tentativas de cobrança extrajudicial do crédito, a Advocacia-

Geral da União solicitará à Secretaria de Administração do Tribunal ou ao Cartório Eleitoral 

que proceda à inscrição do devedor e/ou devedores solidários no Cadin e apresentará petição 

de cumprimento de sentença ao juízo eleitoral, instruída com memória de cálculo atualizada. 

 

Art. 64. O disposto nos incisos I e II do art. 62 e no art. 63 desta Resolução aplica-

se também às prestações de contas que tenham sido aprovadas com ressalvas, nas quais tenha 

sido identificada irregularidade materialmente irrelevante que, independentemente do seu 

valor, deva ser ressarcida aos cofres públicos. 

 

TÍTULO II 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DECORRENTES DA FUSÃO, INCORPORAÇÃO E 

EXTINÇÃO DE PARTIDOS POLÍTICOS 

 

Art. 65. Na hipótese de incorporação ou fusão de partidos, o partido político 

incorporador ou o derivado da fusão deverá prestar contas dos ativos e passivos daquele 

incorporado ou daqueles fundidos, nos termos desta Resolução, no prazo de noventa dias, a 

contar da data de averbação do novo estatuto partidário no Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 1º Na hipótese de fusão, deverá o novo partido: 

I – providenciar a abertura de novas contas bancárias, em nome do novo partido, 

informando ao TSE qual se destina ao recebimento de quotas do Fundo Partidário; 

II – providenciar o cancelamento das contas bancárias e da inscrição no CNPJ dos 

partidos que se fundiram; 

III – transferir os saldos contábeis, respeitada a natureza das respectivas contas; 

IV – obter a certidão de cancelamento dos registros dos partidos que se fundiram; 
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V – promover o registro de transferência dos ativos dos partidos que se fundiram, 

consignando os débitos existentes. 

§ 2º Na hipótese de incorporação, deverá o incorporador: 

I – providenciar o cancelamento das contas bancárias e da inscrição no CNPJ do 

partido incorporado; 

II – transferir os saldos financeiros e contábeis, respeitada a natureza das 

respectivas contas; 

III – obter a certidão de cancelamento do registro do partido incorporado; 

IV – promover o registro da transferência dos ativos do partido incorporado, 

consignando os débitos existentes. 

 

Art. 66. Na hipótese de extinção do partido político, os seus dirigentes estarão 

obrigados, no prazo de noventa dias da averbação do cancelamento do estatuto partidário, a 

apresentar a respectiva prestação de contas, nos termos desta Resolução. 

Parágrafo único. Na prestação de contas prevista neste artigo, além dos 

documentos indicados no art. 29 desta Resolução, os dirigentes do partido político extinto 

deverão demonstrar, sob pena de responsabilidade civil e penal, que procederam à devolução: 

I – de todos os recursos disponíveis oriundos do Fundo Partidário à conta prevista 

no art. 40, § 1º, da Lei nº 9.096, de 1995; e 

II – em favor da União de todos os bens e ativos adquiridos pelos órgãos do 

partido político extinto com recursos provenientes do Fundo Partidário. 

 

TÍTULO III 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 

Art. 67. As disposições previstas nesta Resolução não atingirão o mérito dos 

processos de prestação de contas relativos aos exercícios anteriores ao de 2015. 

Redação dada pelo art. 1º da Res.-TSE nº 23437/2015. 

§ 1º As disposições processuais previstas nesta Resolução serão aplicadas aos 

processos de prestação de contas relativos aos exercícios de 2009 e seguintes que ainda não 

tenham sido julgados. 

§ 2º A adequação do rito dos processos de prestação de contas previstos no § 1º 

deste artigo se dará na forma decidida pelo Juiz ou Relator do feito, sem que sejam anulados 

ou prejudicados os atos já realizados. 

 

Art. 68. A adoção da escrituração digital e encaminhamento pelo Sistema Público 

de Escrituração Digital (SPED), prevista no art. 26, § 2º, e 27 desta Resolução, será 

obrigatória em relação às prestações de contas dos: 

I – órgãos nacionais dos partidos políticos, a partir da apresentação de contas do 

exercício de 2015, a ser realizada até 30 de abril de 2016; 

II – órgãos estaduais dos partidos políticos, a partir da apresentação de contas do 

exercício de 2016, a ser realizada até 30 de abril de 2017; e 

III – órgãos municipais dos partidos políticos, a partir da apresentação de contas 

do exercício de 2017, a ser realizada até 30 de abril de 2018. 

 

Art. 69. Até que o sistema previsto no inciso II do art. 29 desta Resolução seja 

disponibilizado pelo Tribunal Superior Eleitoral, a escrituração contábil, as peças e os 
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documentos exigidos no § 1º do art. 29 desta Resolução devem observar os modelos 

disponibilizados pelo Tribunal Superior Eleitoral na internet e as orientações técnicas 

pertinentes. 

Parágrafo único. A partir do momento em que o sistema previsto no inciso II do 

art. 29 desta Resolução estiver disponível, a sua utilização será obrigatória aos órgãos 

nacionais dos partidos políticos e será implementada pelos órgãos estaduais e municipais de 

acordo com as datas e formas previstas no art. 68 desta Resolução. 

 

TÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 70. Os processos de prestação de contas partidárias são públicos e podem ser 

livremente consultados por qualquer interessado, o qual responderá pelos custos de 

reprodução e pela utilização das cópias de peças e documentos que requerer. 

Parágrafo único. O Juiz ou Relator poderá, mediante requerimento do órgão 

partidário ou dos responsáveis, limitar o acesso aos autos e a presença, em determinados atos, 

às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação 

do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à 

informação. 

 

Art. 71. A obrigação da utilização do sistema previsto no inciso II do art. 29 desta 

Resolução ocorrerá nos termos estabelecidos pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

 

Art. 72. O Relator do processo de prestação de contas poderá propor ao Plenário a 

suspensão ou a interrupção do prazo de cinco anos previsto no § 2º do art. 48 desta Resolução 

nas hipóteses em que identificar a intenção deliberada da agremiação partidária em opor 

resistência injustificada ao andamento do processo, proceder de modo temerário em qualquer 

incidente ou ato do processo, provocar incidentes manifestadamente infundados ou interpor 

recurso com intuito claramente protelatório. 

 

Art. 73. O Tribunal Superior Eleitoral poderá emitir orientações técnicas 

referentes à prestação de contas, as quais serão preparadas pela Assessoria de Exame de 

Contas Eleitorais e Partidárias – Asepa e aprovadas pelo Presidente do Tribunal. 

 

Art. 74. Esta Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 2015. 

 

Art. 75. Ficam revogadas: as Resoluções-TSE nºs 21.841, de 22 de junho de 2004; 

22.067, de 23 de agosto de 2005; 22.655, de 8 de novembro de 2007; e 23.339, de 16 de junho 

de 2011. 

 

Brasília, 16 de dezembro de 2014. 

 

Ministro DIAS TOFFOLI, presidente e redator – Ministro GILMAR MENDES – Ministra 

ROSA WEBER – Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA – Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA – Ministra LUCIANA LÓSSIO – Ministro ADMAR GONZAGA. 
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LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 
 

 

Institui o Código Eleitoral. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que sanciono a seguinte Lei, aprovada pelo Congresso Nacional, nos 

termos do art. 4º, caput, do Ato Institucional, de 9 de abril de 1964. 

 

................................................................................................................................................ 

 

PARTE SEGUNDA 

DOS ÓRGÃOS DA JUSTIÇA ELEITORAL 

................................................................................................................................................. 

 

TÍTULO I 

DO TRIBUNAL SUPERIOR 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 23. Compete, ainda, privativamente, ao Tribunal Superior: 

I - elaborar o seu regimento interno; 

II - organizar a sua Secretaria e a Corregedoria Geral, propondo ao Congresso 

Nacional a criação ou extinção dos cargos administrativos e a fixação dos respectivos 

vencimentos, provendo-os na forma da lei; 

III - conceder aos seus membros licença e férias, assim como afastamento do 

exercício dos cargos efetivos; 

IV - aprovar o afastamento do exercício dos cargos efetivos dos juízes dos 

Tribunais Regionais Eleitorais; 

V - propor a criação de Tribunal Regional na sede de qualquer dos Territórios; 

VI - propor ao Poder Legislativo o aumento do número dos juízes de qualquer 

Tribunal Eleitoral, indicando a forma desse aumento; 

VII - fixar as datas para as eleições de Presidente e Vice Presidente da República, 

senadores e deputados federais, quando não o tiverem sido por lei; 

VIII - aprovar a divisão dos Estados em zonas eleitorais ou a criação de novas 

zonas; 

IX - expedir as instruções que julgar convenientes à execução deste Código; 

X - fixar a diária do Corregedor Geral, dos Corregedores Regionais e auxiliares 

em diligência fora da sede; 

XI - enviar ao Presidente da República a lista tríplice organizada pelos Tribunais 

de Justiça nos termos do art. 25; 

XII - responder, sobre matéria eleitoral, às consultas que lhe forem feitas em tese 

por autoridade com jurisdição federal ou órgão nacional de partido político; 

XIII - autorizar a contagem dos votos pelas mesas receptoras nos Estados em que 

essa providência for solicitada pelo Tribunal Regional respectivo; 
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XIV - requisitar força federal necessária ao cumprimento da lei, de suas próprias 

decisões ou das decisões dos Tribunais Regionais que o solicitarem, e para garantir a votação 

e a apuração; (Inciso com redação dada pela Lei nº 4.961, de 4/5/1966) 

XV - organizar e divulgar a Súmula de sua jurisprudência; 

XVI - requisitar funcionário da União e do Distrito Federal quando o exigir o 

acúmulo ocasional do serviço de sua Secretaria; 

XVII - publicar um boletim eleitoral; 

XVIII - tomar quaisquer outras providências que julgar convenientes à execução 

da legislação eleitoral. 

 

Art. 24. Compete ao Procurador Geral, como Chefe do Ministério Público 

Eleitoral: 

I - assistir às sessões do Tribunal Superior e tomar parte nas discussões; 

II - exercer a ação pública e promovê-la até final, em todos os feitos de 

competência originária do Tribunal; 

III - oficiar em todos os recursos encaminhados ao Tribunal; 

IV - manifestar-se, por escrito ou oralmente, em todos os assuntos submetidos à 

deliberação do Tribunal, quando solicitada sua audiência por qualquer dos juízes, ou por 

iniciativa sua, se entender necessário; 

V - defender a jurisdição do Tribunal; 

VI - representar ao Tribunal sobre a fiel observância das leis eleitorais, 

especialmente quanto à sua aplicação uniforme em todo o País; 

VII - requisitar diligências, certidões e esclarecimentos necessários ao 

desempenho de suas atribuições; 

VIII - expedir instruções aos órgãos do Ministério Público junto aos Tribunais 

Regionais; 

IX - acompanhar, quando solicitado, o Corregedor Geral, pessoalmente ou por 

intermédio de Procurador que designe, nas diligências a serem realizadas. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=371380&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997 
 

 

Estabelece normas para as eleições.  
 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

....................................................................................................................................................... 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 105. Até o dia 5 de março do ano da eleição, o Tribunal Superior Eleitoral, 

atendendo ao caráter regulamentar e sem restringir direitos ou estabelecer sanções distintas 

das previstas nesta Lei, poderá expedir todas as instruções necessárias para sua fiel execução, 

ouvidos, previamente, em audiência pública, os delegados ou representantes dos partidos 

políticos. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.034, de 29/9/2009) 

§ 1º O Tribunal Superior Eleitoral publicará o código orçamentário para o 

recolhimento das multas eleitorais ao Fundo Partidário, mediante documento de arrecadação 

correspondente.  

§ 2º Havendo substituição da UFIR por outro índice oficial, o Tribunal Superior 

Eleitoral procederá à alteração dos valores estabelecidos nesta Lei pelo novo índice.  

§ 3º Serão aplicáveis ao pleito eleitoral imediatamente seguinte apenas as 

resoluções publicadas até a data referida no caput. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.034, 

de 29/9/2009) 

 

Art. 105-A. Em matéria eleitoral, não são aplicáveis os procedimentos previstos 

na Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.034, de 29/9/2009) 

 

Art. 106. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591412&seqTexto=116477&PalavrasDestaque=
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (Med. Liminar)  - 

2321 

 
Dispositivo Legal Questionado 

Decisão Administrativa do Tribunal Superior  Eleitoral  proferida na sessão do dia 28 de 

setembro de 2000 , que reconheceu a  existência do direito ao reajuste de 011 , 98 % ( onze  

vírgula  noventa  e  oito por cento) , a partir de abril de 1994 ,  resultado  da  conversão  em 

URV - Unidade Real de Valor dos vencimentos de seus servidores, ativos e inativos , que  não  

foram beneficiados   por   decisões   judiciais prolatadas em sede de tutela  antecipada ,  com  

os  valores  apurados corrigidos monetariamente e incorporação à atual remuneração . 

 

 

Resultado da Liminar 

Indeferida 

Decisão Plenária da Liminar 

O Tribunal , preliminarmente ,  decidiu  no  sentido  de  que  os Ministros que integram o 

Tribunal Superior Eleitoral, inclusive o  seu Presidente , que prestou as  informações ,  não  

estão  impedidos .  O Tribunal , por maioria , vencido o  Senhor  Ministro  Marco  Aurélio , 

recusou a preliminar de inépcia da inicial. Ainda por maioria, vencido o Senhor Ministro 

Marco Aurélio, conheceu da ação direta. Prosseguindo no julgamento , o Tribunal indeferiu a 

medida cautelar ,  vencidos  os Senhores Ministros Ilmar Galvão , Marco Aurélio ,  Octavio  

Gallotti , Sydney Sanches e Moreira Alves. Votou o Presidente . 

 

Decisão Monocrática Final 

 

Incidentes 

INGRESSO FORMAL DE TERCEIROS NO PROCESSO  DE  CONTROLE  

NORMATIVO ABSTRATO ( ART. 007 º , § 002 º , LEI Nº 9868 ). 

 

A Federação Nacional   dos   Sindicatos   de   Trabalhadores   do Judiciário Federal e 

Ministério Público da União - FENAJUFE, invocando a sua "qualidade de representante de 

toda a categoria  dos  servidores públicos do Poder Judiciário Federal" , requer , nos  termos  

do  art. 007 º , § 002 º, da Lei nº 9868 /99 , seja admitida , formalmente , a manifestar-se na 

presente causa   Passo a apreciar o pedido ora formulado pela entidade sindical em questão . 

Como se sabe ,   o   pedido    de    intervenção   assistencial   ordinariamente , não tem  

cabimento   em   sede  de  ação   direta  de inconstitucionalidade, eis que terceiros não 

dispõem, em nosso sistema de direito positivo , de legitimidade para  intervir  no  processo  de 

controle normativo abstrato (RDA 155/155 - RDA  157/266 - ADI 575-PI (AgRg), Rel. Min. 

CELSO DE MELLO, v.g.). A Lei nº 9868 /99 , ao regular o processo de controle abstrato de 

constitucionalidade , prescreve que "Não se  admitirá  intervenção  de terceiros no processo de 

ação direta de  inconstitucionalidade"  (art. 007 º, caput). A razão de ser dessa  vedação  legal 

- adverte  o  magistério  da doutrina (OSWALDO LUIZ PALU , "Controle  de  

Constitucionalidade",  p. 216/217 , 1999 ,  RT ;  ZENO   VELOSO ,   "Controle  Jurisdicional  

de Constitucionalidade", p. 88 , item n. 096 ,  1999,  Cejup ;  ALEXANDRE DE MORAES, 

"Direito Constitucional", p. 571 ,  6ª  ed., 1999 , Atlas , v.g.) -  repousa  na  circunstância  de  

o  processo  de  fiscalização normativa abstrata qualificar-se como  processo  de  caráter  



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

objetivo (RTJ 113/22 - RTJ 131/1001 - RTJ 136/467 - RTJ 164/506-507). Não obstante todas 

essas considerações, cabe ter presente a regra inovadora constante do art. 007 º, § 002 º, da 

Lei nº 9868 /99 , que , em caráter excepcional, abrandou o   sentido   absoluto   da   vedação 

pertinente à intervenção assistencial, passando , agora , a permitir o ingresso de entidade 

dotada de representatividade adequada no processo de controle abstrato de 

constitucionalidade . A norma legal  em  questão ,  ao   excepcionalmente   admitir   a 

possibilidade de ingresso formal de terceiros no processo de  controle normativo abstrato , 

assim dispõe : "O relator ,  considerando  a   relevância   da   matéria   e   a representatividade 

dos postulantes, poderá, por despacho irrecorrível, admitir , observado o  prazo  fixado    no   

parágrafo   anterior ,  a manifestação de outros órgãos ou entidades ." Entendo - considerado o 

teor dessa  regra  legal - que  se  acham presentes , na espécie , os  requisitos  legitimadores  

da  pretendida admissão formal  nesta  causa :  relevância  da  matéria  em  exame  e 

representatividade adequada da entidade sindical postulante .      Sendo assim, defiro o pedido  

de  intervenção  processual e ,  em conseqüência, admito  o  ingresso  formal ,  na  presente  

causa ,  da Federação Nacional  dos  Sindicatos  de  Trabalhadores  do  Judiciário Federal e 

Ministério Público da  União - FENAJUFE ,  anotando-se ,  na autuação, os nomes de seus 

ilustres procuradores .Em conseqüência do presente ato decisório , legitimar-se-á ,  na 

presente causa, a manifestação formal da entidade sindical mencionada. 

 

Publique-se . 

 

Brasília , 11 de outubro de 2000 . 

 

Ementa 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - RESOLUÇÃO EMANADA DO 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL - MERA DECLARAÇÃO DE 

“ACCERTAMENTO”, QUE NÃO IMPORTOU EM AUMENTO DE REMUNERAÇÃO 

NEM IMPLICOU CONCESSÃO DE VANTAGEM PECUNIÁRIA NOVA - 

INOCORRÊNCIA DE LESÃO AO POSTULADO DA RESERVA DE LEI FORMAL - 

RECONHECIMENTO DO DIREITO DOS SERVIDORES (ATIVOS E INATIVOS) DA 

SECRETARIA DESSA ALTA CORTE ELEITORAL À DIFERENÇA DE 11,98% 

(CONVERSÃO, EM URV, DOS VALORES EXPRESSOS EM CRUZEIROS REAIS) - 

INCORPORAÇÃO DESSA PARCELA AO PATRIMÔNIO JURÍDICO DOS AGENTES 

ESTATAIS - IMPOSSIBILIDADE DE SUPRESSÃO DE TAL PARCELA (PERCENTUAL 

DE 11,98%), SOB PENA DE INDEVIDA DIMINUIÇÃO DO ESTIPÊNDIO FUNCIONAL - 

GARANTIA CONSTITUCIONAL DA IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS - 

MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA. FISCALIZAÇÃO NORMATIVA ABSTRATA - 

PROCESSO DE CARÁTER OBJETIVO - INAPLICABILIDADE DOS INSTITUTOS DO 

IMPEDIMENTO E DA SUSPEIÇÃO - CONSEQÜENTE POSSIBILIDADE DE 

PARTICIPAÇÃO DE MINISTRO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (QUE ATUOU 

NO TSE) NO JULGAMENTO DE AÇÃO DIRETA AJUIZADA EM FACE DE ATO 

EMANADO DAQUELA ALTA CORTE ELEITORAL. 

 

- O Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, embora prestando informações no processo, 

não está impedido de participar do julgamento de ação direta na qual tenha sido questionada a 

constitucionalidade, “in abstracto”, de atos ou de resoluções emanados daquela Egrégia Corte 
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judiciária. Também não incidem nessa situação de incompatibilidade processual, considerado 

o perfil objetivo que tipifica o controle normativo abstrato, os Ministros do Supremo Tribunal 

Federal que hajam participado, como integrantes do Tribunal Superior Eleitoral, da 

formulação e edição, por este, de atos ou resoluções que tenham sido contestados, quanto à 

sua validade jurídica, em sede de fiscalização concentrada de constitucionalidade, instaurada 

perante a Suprema Corte. Precedentes do STF.- Os institutos do impedimento e da suspeição   

restringem-se ao plano exclusivo dos processos subjetivos (em cujo âmbito discutem-se 

situações individuais e interesses concretos), não se estendendo nem se aplicando, em 

conseqüência, ao processo de fiscalização concentrada de constitucionalidade, que se define 

como típico processo de caráter objetivo destinado a viabilizar o julgamento, em tese, não de 

uma situação concreta, mas da validade jurídico-constitucional, a ser apreciada em abstrato, 

de determinado ato normativo editado pelo Poder Público. 

 

PROCESSO OBJETIVO DE CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO - POSSIBILIDADE 

DE INTERVENÇÃO DO “AMICUS CURIAE”: UM FATOR DE PLURALIZAÇÃO E DE 

LEGITIMAÇÃO DO DEBATE CONSTITUCIONAL. 

 

- O ordenamento positivo brasileiro processualizou, na regra inscrita no art. 7º, § 2º, da Lei nº 

9.868/99, a figura do “amicus curiae”, permitindo, em conseqüência, que terceiros, desde que 

investidos de representatividade adequada, sejam admitidos na relação processual, para efeito 

de manifestação sobre a questão de direito subjacente à própria controvérsia constitucional  A 

intervenção do “amicus curiae”, para legitimar-se, deve apoiar-se em razões que tornem 

desejável e útil a sua atuação processual na causa, em ordem a proporcionar meios que 

viabilizem uma adequada resolução do litígio constitucional. - A idéia nuclear que anima os 

propósitos teleológicos que motivaram a formulação da norma legal em causa, viabilizadora 

da intervenção do “amicus curiae” no processo de fiscalização normativa abstrata, tem por 

objetivo essencial pluralizar o debate constitucional, permitindo, desse modo, que o Supremo 

Tribunal Federal venha a dispor de todos os elementos informativos possíveis e necessários à 

resolução da controvérsia, visando-se, ainda, com tal abertura procedimental, superar a grave 

questão pertinente à legitimidade democrática das decisões emanadas desta Suprema Corte, 

quando no desempenho de seu extraordinário poder de efetuar, em abstrato, o controle 

concentrado de constitucionalidade. 

 

 O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, QUANDO AJUIZAR AÇÃO DIRETA, 

DEVE ASSUMIR TODOS OS ENCARGOS INERENTES À POSIÇÃO DE QUEM FAZ 

INSTAURAR O PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO NORMATIVA ABSTRATA, 

DEDUZINDO PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ATO 

IMPUGNADO. 

 

- Incumbe, ao Procurador-Geral da República, quando ajuizar a ação direta, o dever de 

assumir todos os encargos inerentes à posição de quem faz instaurar o processo de 

fiscalização normativa abstrata, inclusive aquele que se refere à obrigação de pedir a 

declaração de inconstitucionalidade do ato impugnado. Encargo processual atendido, na 

espécie, pelo Chefe do Ministério Público da União  

- O Procurador-Geral da República não mais pode, ante a pluralização dos sujeitos 

processuais ativamente legitimados ao exercício da ação direta (CF, art. 103), limitar-se ao 

mero encaminhamento formal de representações que lhe venham a ser dirigidas, incumbindo-
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lhe assumir - como se impõe, de ordinário, a qualquer autor - a posição de órgão impugnante 

da espécie normativa por ele questionada, deduzindo, sem qualquer ambigüidade, pretensão 

ao reconhecimento da inconstitucionalidade das leis e atos estatais cuja validade jurídica 

conteste em sede de controle concentrado.- Desde que se ampliou, nas ações diretas de 

inconstitucionalidade, a pertinência subjetiva da lide, com o estabelecimento de um regime de 

legitimidade ativa “ad causam” concorrente (CF, art.103) não mais subsiste a “ratio” que 

justificava, sob a égide das Cartas Políticas anteriores, o comportamento processual adotado, 

em muitos processos, pelo Procurador-Geral da República, a quem incumbia, então, enquanto 

“dominus litis”, o monopólio da titularidade do poder de agir em sede de fiscalização 

normativa abstrata. 

 

ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL: INOCORRÊNCIA. 

 

- Não se revela inepta a petição inicial, que, ao impugnar a alidade constitucional de ato 

emanado do Tribunal Superior Eleitoral, (a) indica, de forma adequada, as normas de 

parâmetro, cuja autoridade teria sido desrespeitada, (b) estabelece, de maneira clara, a relação 

de antagonismo entre esse ato estatal de menor positividade jurídica e o texto da Constituição 

da República, (c) fundamenta, de modo inteligível, as razões consubstanciadoras da pretensão 

de inconstitucionalidade deduzida pelo autor e (d) postula, com objetividade, o 

reconhecimento da procedência do pedido, com a conseqüente declaração de ilegitimidade 

constitucional da resolução questionada em sede de controle normativo abstrato, delimitando, 

assim, o âmbito material do julgamento a ser proferido pelo Supremo Tribunal Federal.   

 

CONTEÚDO NORMATIVO DA RESOLUÇÃO EMANADA DO TRIBUNAL SUPERIOR 

ELEITORAL - RELATIVA INDETERMINAÇÃO SUBJETIVA DE SEUS 

DESTINATÁRIOS - QUESTÃO PRELIMINAR REJEITADA.  

- A noção de ato normativo, para efeito de controle concentrado de constitucionalidade, 

pressupõe, além da autonomia jurídica da deliberação estatal, a constatação de seu coeficiente 

de generalidade abstrata, bem assim de sua impessoalidade. Esses elementos - abstração, 

generalidade, autonomia e impessoalidade - qualificam-se como requisitos essenciais que 

conferem, ao ato estatal, a necessária aptidão para atuar, no plano do direito positivo, como 

norma revestida de eficácia subordinante de comportamentos estatais ou de condutas 

individuais - Resolução do Tribunal Superior Eleitoral, impugnada na presente ação direta, 

que se reveste de conteúdo normativo, eis que traduz deliberação caracterizada pela nota da 

relativa indeterminação subjetiva de seus beneficiários, estipulando regras gerais aplicáveis à 

universalidade dos agentes públicos vinculados aos serviços administrativos dessa Alta Corte 

judiciária. 

 

SUPOSTA TRANSGRESSÃO AO PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL, POR ALEGADA 

NECESSIDADE DE LEI FORMAL PARA A CONCESSÃO DE AUMENTO DE 

VENCIMENTOS DOS AGENTES PÚBLICOS INTEGRANTES DOS SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS DOS TRIBUNAIS - OFENSA INOCORRENTE - MERA 

DECLARAÇÃO DE “ACCERTAMENTO” - DELIBERAÇÃO QUE NÃO IMPORTOU EM 

AUMENTO DE REMUNERAÇÃO NEM IMPLICOU CONCESSÃO DE VANTAGEM 

PECUNIÁRIA NOVA. 
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- O Tribunal Superior Eleitoral, longe de dispor sobre tema resguardado pelo princípio 

constitucional da reserva absoluta de lei em sentido formal, limitou-se a proceder, em sede 

administrativa, a uma simples recomposição estipendiária, que não se identifica com aumento 

de remuneração, que não veicula o deferimento de vantagem pecuniária indevida nem traduz, 

ainda, outorga, em caráter inovador, de qualquer das situações financeiras de vantagem a que 

se refere o art. 169, § 1º,da Constituição. - A resolução do TSE destinou-se a neutralizar e a 

corrigir distorções, que, provocadas por inconstitucional aplicação do critério de conversão 

pela URV, impuseram, aos servidores administrativos do Poder Judiciário, em decorrência 

danão-utilização do critério da URV pertinente ao dia do efetivo pagamento (CF, art. 168) a 

injusta supressão de parcela (11,98%) que ordinariamente deveria compor a remuneração 

funcional de tais agentes públicos. - A decisão administrativa emanada do Tribunal Superior 

Eleitoral,precisamente por não se revestir de índole constitutiva, traduziu, emessência, mera 

declaração de “accertamento” de um direito à recomposição estipendiária injustamente lesado 

por erro do Estado, que, ao promover a incorreta conversão, em URV, dos 

vencimentos/proventos expressos em cruzeiros reais devidos aos servidores do Poder 

Judiciário, transgrediu a cláusula de garantia inscrita no art. 168 da Constituição da 

República. 

 

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, AO EDITAR O ATO QUESTIONADO NESTA 

SEDE DE CONTROLE ABSTRATO, ADSTRINGIU-SE AOS LIMITES DE SUA 

COMPETÊNCIA INSTITUCIONAL E CONFERIU EFETIVIDADE À GARANTIA 

CONSTITUCIONAL DA IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. 

 

- A deliberação do TSE - ao determinar a correção de erro cometido pelo Poder Público no 

cálculo de conversão, em URV, de valores expressos em cruzeiros reais correspondentes à 

remuneração funcional então devida aos servidores administrativos da Secretaria do Tribunal 

Superior Eleitoral e ao autorizar, ainda, a incorporação do índice percentual de 11,98% ao 

estipêndio a que tais agentes públicos fazem jus - nada mais refletiu senão a estrita 

observância, por essa Egrégia Corte judiciária, dos limites de sua própria competência, o que 

lhe permitiu preservar a integridade da garantia constitucional da irredutibilidade de 

vencimentos/proventos instituída em favor dos agentes públicos (CF, art. 37, XV). Com tal 

decisão, ainda que adotada em sede administrativa, o Tribunal Superior Eleitoral conferiu 

efetividade à garantia constitucional da irredutibilidade de vencimentos, pois impediu que os 

valores constantes do Anexo II (que contém a tabela de vencimentos das carreiras judiciárias) 

e do Anexo VI (que se refere aos valores-base das funções comissionadas), relativos a agosto 

de 1995 e mencionados na Lei nº 9.421/96, continuassem desfalcados da parcela de 11,98%, 

que havia sido excluída, sem qualquer razão legítima, do cálculo de conversão em URV 

erroneamente formulado pelo Poder Público. 

 

Indexação 

DECISÃO ADMINISTRATIVA DO TSE 
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RESOLUÇÃO Nº 21.702 DE 2004 

 
 

Instruções sobre o número de vereadores a eleger segundo a população de cada 

município. O Tribunal Superior Eleitoral, no uso das atribuições que lhe confere o art. 23, IX, 

do Código Eleitoral, resolve expedir a seguinte Instrução: 

 

Art. 1º Nas eleições municipais deste ano, a fixação do número de vereadores a 

eleger observará os critérios declarados pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 

nº 197.917, conforme as tabelas anexas. 

Parágrafo único. A população de cada município, para os fins deste artigo, será a 

constante da estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) divulgada em 

2003.  

Art. 2º Até 1º de junho de 2004, o Tribunal Superior Eleitoral verificará a 

adequação da legislação de cada município ao disposto no art. 1º e, na omissão ou 

desconformidade dela, determinará o número de vereadores a eleger. 

 

Art. 3º Sobrevindo emenda constitucional que altere o art. 29, IV, da Constituição, 

de modo a modificar os critérios referidos no art. 1º, o Tribunal Superior Eleitoral proverá a 

observância das novas regras. 

 

Art. 4º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 

 

Brasília, 2 de abril de 2004. 

 

Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, relator e presidente 

Ministra ELLEN GRACIE 

Ministro CARLOS VELLOSO 

Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS 

Ministro JOSÉ DELGADO 

Ministro FERNANDO NEVES 

Ministro LUIZ CARLOS MADEIRA 

 

 

ANEXO 

 

º DE HABITANTES DO MUNICÍPIO Nº DE VEREADORES 

até 47.619 9 (nove) 

de 47.620 até 95.238 10 (dez) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (Med. Liminar)  - 3345 
 

 

Dispositivo Legal Questionado 

 

Resolução nº 21702, de 02 de abril de 2004, do Tribunal  Superior Eleitoral. 

 

Resolução nº 21702, de 02 de abril de 2004. 

 

Instruções sobre o número de  vereadores a eleger segundo  a  população  de  cada município. 

 

Art. 001º - Nas eleições  municipais  deste  ano,  a  fixação  do número de vereadores a eleger 

observará os  critérios  declarados  pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 

(Recurso  Extraordinário) nº 197917, conforme as tabelas anexas. 

Parágrafo único - A população de cada  município,  para  os  fins deste artigo, será a constante 

da estimativa do  Instituto  Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) divulgada em 2003. 

 

Art. 002º - Até  01  de  junho  de  2004,  o  Tribunal   Superior Eleitoral verificará a 

adequação da legislação de  cada  município  ao disposto  no  art.  001º  e,  na  omissão  ou  

desconformidade   dela, determinará o número de vereadores a eleger. 

 

Art. 003º - Sobrevindo emenda constitucional que  altere  o  art. 029, 0IV, da Constituição, de 

modo a modificar os critérios  referidos no art. 001 o Tribunal Superior Eleitoral proverá  a  

observância  das novas regras. 

 

Art. 004º - Esta  Instrução  entra  em  vigor  na  data  de   sua publicação. 

 

Art. 005º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 

 

Decisão Final 

 

O Tribunal,  inicialmente,  por  votação  unânime,  reconheceu  a legitimidade da participação  

processual  da  Senhora  Ministra  Ellen Gracie e dos Senhores Ministros Carlos Velloso e  

Sepúlveda  Pertence, no julgamento destas ações diretas (ADI nº 3345/DF e ADI nº  

3365/DF), nos termos do voto do Relator.  Também  por  unanimidade,  o  Tribunal rejeitou a 

preliminar suscitada pelo Procurador-Geral da República  emrelação  ao  conhecimento  das   

ações,   e,   por   maioria,   julgou improcedentes as ações diretas (ADI nº  3345/DF  e  ADI  

nº  3365/DF), vencido, em ambas as ações, o Senhor Ministro Marco Aurélio.  Votou  o 

Presidente, Ministro Nelson Jobim. Falaram, pelos requerentes, Partido Progressista-PP e 

Partido Democrático Trabalhista-PDT, o  Dr.  Eduardo Antônio Luch Ferrão e a Dra. Cíntia 

Maria Costa  Saggin  Viegas;  pelo Partido Socialista Brasileiro-PSB  (“amicus  curiae”),  o  

Dr.  Clóvis Corrêa e, pelo Ministério Público  Federal,  o  Dr.  Antônio  Fernando Barros e 

Silva de Souza, Procurador-Geral da República. 

 

Incidentes 
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Não conheço dos presentes embargos de declaração, extemporaneamente deduzidos a fls. 

327/341, por evidente falta de objeto, eis que sequer publicado o acórdão a que eles se 

referem. 

Isso significa, portanto, que o recurso em causa foi interposto prematuramente, pois deduzido 

sem que ainda exista, formalmente, o acórdão que a parte ora recorrente deseja impugnar. 

Cabe assinalar, por necessário, que a intempestividade dos recursos tanto pode derivar de 

impugnações prematuras (que se antecipam, como na espécie, à publicação dos acórdãos) 

quanto resultar de oposições tardias (que se registram após o decurso dos prazos recursais). 

Em qualquer das duas situações, no entanto (impugnação prematura ou oposição tardia), a 

conseqüência de ordem processual é uma só: o não-conhecimento do recurso, por efeito de 

sua extemporânea interposição. 

No caso, como precedentemente referido, os embargos declaratórios em questão foram 

deduzidos antes da publicação formal (ainda não ocorrida) do acórdão consubstanciador do 

julgamento plenário da ADI 3.345/DF. 

Impende acentuar, neste ponto, que o prazo para interposição de recurso contra decisões 

colegiadas só começa a fluir da publicação da súmula do acórdão no órgão oficial (CPC, art. 

506, III). Na pendência dessa publicação, qualquer recurso eventualmente interposto 

considerar-se-á intempestivo. 

Daí a orientação que tem prevalecido no âmbito desta Suprema Corte, cujas sucessivas 

decisões, no tema, proclamam que “o prazo para recorrer só começa a fluir com a publicação 

da decisão no órgão oficial, sendo prematuro o recurso que a antecede” (AI 437.126-AgR/RS, 

Rel. Min. CARLOS BRITTO - grifei). 

Com efeito, a simples notícia do julgamento - mesmo tratando-se de decisão proferida em 

sede de controle normativo abstrato -, além de não dar início à fluência do prazo recursal, 

também não legitima a interposição de recurso, por absoluta falta de objeto, conforme tem 

advertido o magistério jurisprudencial firmado pelo Supremo Tribunal 

Federal (RTJ 187/498, Rel. Min. CELSO DE MELLO - AI 152.091-AgR/SP, 

Rel. Min. MOREIRA ALVES - AI 286.562/DF, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA - AI 

406.483-AgR/SP, Rel. Min. GILMAR MENDES - HC 81.675-ED/SP, Rel. Min. 

SYDNEY SANCHES - RE 194.090-ED/RS, Rel. Min. ILMAR GALVÃO - RE 

232.115-ED-AgR/CE, Rel. Min. ILMAR GALVÃO - RE 320.440-AgR/RJ, Rel. 

Min. ELLEN GRACIE, v.g.): 

“O termo inicial do prazo para recorrer extraordinariamente pressupõe que o acórdão tenha 

sido lavrado, assinado e publicadas as suas conclusões, não bastando a simples publicação da 

notícia do julgamento, ainda que em minuciosa súmula do decidido.” 

(RTJ 88/1012, Rel. Min. CORDEIRO GUERRA - grifei) 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA 

- ACÓRDÃO NÃO PUBLICADO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO (...). 

A interposição de recurso que se antecipe à própria publicação formal do acórdão revela-se 

comportamento processual extemporâneo e destituído de objeto. O prazo para interposição de 

recurso contra decisão colegiada só começa a fluir, ordinariamente, da publicação da súmula 

do acórdão no órgão oficial. Por isso mesmo, os pressupostos de cabimento dos embargos de 

declaração - obscuridade (...), contradição ou omissão - hão de ser aferidos em face do inteiro 

teor do acórdão a que se referem. A simples notícia do julgamento efetivado não dá início ao 

prazo recursal.” 

(RTJ 143/718-719, Rel. Min. CELSO DE MELLO) 
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“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OPOSIÇÃO CONTRA ACÓRDÃO QUE NÃO 

CONHECEU DE IDÊNTICO RECURSO, PORQUANTO INTERPOSTO ANTES DE 

PUBLICADO O ACÓRDÃO QUE SE PRETENDIA IMPUGNAR. 

O acórdão embargado não conheceu dos embargos de declaração, por haverem se antecipado 

à publicação da decisão impugnada.” 

(RE 204.378-ED-ED/RS, Rel. Min. ILMAR GALVÃO - grifei) 

“O prazo para interposição de recurso se conta a partir da publicação do acórdão. Não serve 

como termo inicial a mera notícia do julgamento.” 

(Pet 1.320-AgR-AgR/DF, Rel. Min. NELSON JOBIM - grifei) 

Os fundamentos que dão suporte a essa orientação jurisprudencial põem em evidência a 

circunstância de que a publicação do acórdão gera efeitos processuais específicos, pois, além 

de formalizar a integração dessa peça essencial ao processo, confere-lhe existência jurídica e 

fixa-lhe o próprio conteúdo material. É mediante a efetiva ocorrência dessa publicação formal 

que se viabiliza, processualmente, a intimação das partes, inclusive para efeito de 

interposição, “opportuno tempore”, dos recursos pertinentes. 

Daí a advertência feita por MOACYR AMARAL SANTOS (“Primeiras Linhas de Direito 

Processual Civil”, vol. 3/26, 21ª ed., 2003, Saraiva), cuja lição, na matéria ora em exame, 

ressalta que “É da publicação que se conta o prazo para interposição do recurso” (grifei). 

Esse mesmo entendimento é perfilhado por JOSÉ FREDERICO MARQUES 

(“Manual de Direito Processual Civil”, vol. 3/29, item n. 528, 9ª ed., 1987, Saraiva), que, em 

magistério irrepreensível, acentua ser, a publicação do pronunciamento jurisdicional do 

Estado, o fato relevante “que lhe dá qualidade de ato do processo”, passível, então, a partir 

dessa formal divulgação no órgão oficial, de todas as consequências autorizadas pelo 

ordenamento positivo, notadamente aquelas de natureza recursal. 

Igual percepção do tema é revelada por JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA 

(“Comentários ao Código de Processo Civil”, vol. V/693, item n. 377, 2005, 12ª ed., Forense), 

cujo comentário, a respeito da indispensabilidade da publicação do acórdão, enfatiza, 

considerado o que dispõe o art. 506, III, do Código de Processo Civil, que é somente 

com a publicação do acórdão que “começa a correr o prazo de interposição de qualquer 

recurso porventura cabível (...)”. 

Sendo assim, e pelas razões expostas, não conheço dos presentes embargos de declaração, 

porque - prematuramente opostos - mostram-se destituídos de objeto, eis que sequer publicado 

o acórdão a que se referem (CPC, art. 506, III). 

Publique-se. 

Brasília, 04 de outubro de 2005. 

Ministro CELSO DE MELLO 

 

Ementa 

FISCALIZAÇÃO NORMATIVA ABSTRATA - PROCESSO DE CARÁTER OBJETIVO - 

LEGITIMIDADE DA PARTICIPAÇÃO DE MINISTRO DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL (QUE ATUOU NO TSE) NO JULGAMENTO DE AÇÃO DIRETA AJUIZADA 

CONTRA ATO EMANADO DAQUELA ALTA CORTE ELEITORAL - 

INAPLICABILIDADE, EM REGRA, DOS INSTITUTOS DO IMPEDIMENTO E DA 

SUSPEIÇÃO AO PROCESSO DE CONTROLE CONCENTRADO, RESSALVADA A 

POSSIBILIDADE DE INVOCAÇÃO, POR QUALQUERMINISTRO DO STF, DE 

RAZÕES DE FORO ÍNTIMO. 
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- O Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, embora prestando informações no processo de 

controle concentrado de constitucionalidade, não está impedido de participar de seu 

julgamento, não obstante suscitada, em referida causa, a discussão, “in abstracto”, em torno 

da constitucionalidade (ou não) de resoluções ou de atos emanados daquela Alta Corte. 

Também não incidem, nessa situação de incompatibilidade processual, considerado o perfil 

objetivo que tipifica o controle normativo abstrato, os Ministros do Supremo Tribunal Federal 

que hajam participado, como integrantes do Tribunal Superior Eleitoral, da formulação e 

edição, por este, de atos ou resoluções que tenham sido contestados, quanto à sua validade 

jurídica, em sede de fiscalização concentrada de constitucionalidade instaurada perante a 

Suprema Corte. 

Precedentes do STF. 

 

- Os institutos do impedimento e da suspeição restringem-se ao plano dos processos 

subjetivos (em cujo âmbito discutem-se situações individuais e interesses concretos), não se 

estendendo nem se aplicando, ordinariamente, ao processo de fiscalização concentrada de 

constitucionalidade, que se define como típico processo de caráter objetivo destinado a 

viabilizar o julgamento, não de uma situação concreta, mas da constitucionalidade (ou não), 

“in abstracto”, de determinado ato normativo editado pelo Poder Público. 

 

- Revela-se viável, no entanto, a possibilidade de qualquer Ministro do Supremo Tribunal 

Federal invocar razões de foro íntimo (CPC, art. 135, parágrafo único) como fundamento 

legítimo autorizador de seu afastamento e conseqüente não-participação, inclusive como 

Relator da causa, no exame e julgamento de processo de fiscalização abstrata de 

constitucionalidade. 

 

 

RESOLUÇÃO TSE Nº 21.702/2004 - DEFINIÇÃO DE CRITÉRIOS A SEREM 

OBSERVADOS, PELAS CÂMARAS MUNICIPAIS, NA FIXAÇÃO DO RESPECTIVO 

NÚMERO DE VEREADORES - ALEGAÇÃO DE QUE ESSE ATO REVESTIR-SE-IA DE 

NATUREZA MERAMENTE REGULAMENTAR - RECONHECIMENTO DO 

CONTEÚDO NORMATIVO DA RESOLUÇÃO QUESTIONADA - PRELIMINAR DE 

NÃO-CONHECIMENTO REJEITADA. 

 

- A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, em tema de fiscalização concentrada de 

constitucionalidade, firmou-se no sentido de que a instauração desse controle somente tem 

pertinência, se a resolução estatal questionada assumir a qualificação de ato normativo (RTJ 

138/436 - RTJ 176/655-656), cujas notas tipológicas derivam da conjugação de diversos 

elementos inerentes e essenciais à sua própria compreensão: (a) coeficiente de generalidade 

abstrata, (b) autonomia jurídica, (c)  impessoalidade e (d) eficácia vinculante das prescrições 

dele constantes. Precedentes. 

 

- Resolução do Tribunal Superior Eleitoral, que, impugnada na presente ação direta, encerra, 

em seu conteúdo material, clara “norma de decisão”, impregnada de autonomia jurídica e 

revestida de suficiente densidade normativa: fatores que bastam para o reconhecimento de que 

o ato estatal em questão possui o necessário coeficiente de normatividade qualificada, apto a 

torná-lo suscetível de impugnação em sede de fiscalização abstrata. 
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PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ANTERIORIDADE ELEITORAL: SIGNIFICADO 

DA LOCUÇÃO “PROCESSO ELEITORAL” (CF, ART. 16). 

 

- A norma consubstanciada no art. 16 da Constituição da República, que consagra o postulado 

da anterioridade eleitoral (cujo precípuo destinatário é o Poder Legislativo), vincula-se, em 

seu sentido teleológico, à finalidade ético-jurídica de obstar a deformação do processo 

eleitoral mediante modificações que, casuisticamente introduzidas pelo Parlamento, culminem 

por romper a necessária igualdade de participação dos que nele atuam como protagonistas 

relevantes (partidos políticos e candidatos), vulnerando-lhes, com inovações abruptamente 

estabelecidas, a garantia básica de igual competitividade que deve sempre prevalecer nas 

disputas eleitorais. 

Precedentes. 

 

- O processo eleitoral, que constitui sucessão ordenada de atos e estágios causalmente 

vinculados entre si, supõe, em função dos objetivos que lhe são inerentes, a sua integral 

submissão a uma disciplina jurídica que, ao discriminar os momentos que o compõem, indica 

as fases em que ele se desenvolve: (a) fase pré-eleitoral, que, iniciando-se com a realização 

das convenções partidárias e a escolha de candidaturas, estende-se até a propaganda eleitoral  

respectiva; (b) fase eleitoral propriamente dita, que compreende o início, a realização e o 

encerramento da votação e (c) fase pós-eleitoral, que principia com a apuração e contagem de 

votos e termina com a diplomação dos candidatos eleitos, bem assim dos seus respectivos 

suplentes. 

Magistério da doutrina (JOSÉ AFONSO DA SILVA e ANTONIO TITO COSTA). 

 

- A Resolução TSE nº 21.702/2004, que meramente explicitou interpretação constitucional 

anteriormente dada pelo Supremo Tribunal Federal, não ofendeu a cláusula constitucional da 

anterioridade eleitoral, seja porque não rompeu a essencial igualdade de participação, no 

processo eleitoral, das agremiações partidárias e respectivos candidatos, seja porque não 

transgrediu a igual competitividade que deve prevalecer entre esses protagonistas da 

disputa eleitoral, seja porque não produziu qualquer deformação descaracterizadora da 

normalidade das eleições municipais, seja porque não introduziu qualquer fator de 

perturbação nesse pleito eleitoral, seja, ainda, porque não foi editada nem motivada por 

qualquer propósito casuístico ou discriminatório. 

 

CONSAGRAÇÃO, PELO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, COM A EDIÇÃO DA 

RESOLUÇÃO Nº 21.702/2004, DOS POSTULADOS DA FORÇA NORMATIVA DA 

CONSTITUIÇÃO E DA SEGURANÇA JURÍDICA. 

 

- O Tribunal Superior Eleitoral, ao editar a Resolução nº 21.702/2004, consubstanciadora de 

mera explicitação de anterior julgamento do Supremo Tribunal (RE 197.917/SP), limitou-se a 

agir em função de postulado essencial à valorização da própria ordem constitucional, cuja 

observância fez prevalecer, no plano do ordenamento positivo, a força normativa, a unidade e 

a supremacia da Lei Fundamental da República. 
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EFEITO TRANSCENDENTE DOS FUNDAMENTOS DETERMINANTES DO 

JULGAMENTO DO RE 197.917/SP - INTERPRETAÇÃO DO INCISO IV DO ART. 29 DA 

CONSTITUIÇÃO. 

 

- O Tribunal Superior Eleitoral, expondo-se à eficácia irradiante dos motivos determinantes 

que fundamentaram o julgamento plenário do RE 197.917/SP, submeteu-se, na elaboração da 

Resolução  nº 21.702/2004, ao princípio da força normativa da Constituição, que representa 

diretriz relevante no processo de interpretação concretizante do texto constitucional. 

 

- O TSE, ao assim proceder, adotou solução, que, legitimada pelo postulado da força 

normativa da Constituição, destinava-se a prevenir e a neutralizar situações que poderiam 

comprometer a correta composição das Câmaras Municipais brasileiras, considerada a 

existência, na matéria, de grave controvérsia jurídica resultante do ajuizamento, pelo 

Ministério Público, de inúmeras ações civis públicas em que se questionava a interpretação da 

cláusula de proporcionalidade inscrita no inciso IV do art. 29 da Lei Fundamental da 

República. 

 

 

A FORÇA NORMATIVA DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA E O MONOPÓLIO DA 

ÚLTIMA PALAVRA, PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, EM MATÉRIA DE 

INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. 

 

- O exercício da jurisdição constitucional - que tem por objetivo preservar a supremacia da 

Constituição - põe em evidência a dimensão essencialmente política em que se projeta a 

atividade institucional do Supremo Tribunal Federal, pois, no processo de indagação 

constitucional, assenta-se a magna prerrogativa de decidir, em última análise, sobre a própria 

substância do poder. 

 

No poder de interpretar a Lei Fundamental, reside a prerrogativa extraordinária de 

(re)formulá-la, eis que a interpretação judicial acha-se compreendida entre os processos 

informais de mutação constitucional, a significar, portanto, que “A Constituição está em 

elaboração permanente nos Tribunais incumbidos de aplicá-la”. Doutrina. 

Precedentes. 

 

A interpretação constitucional derivada das decisões proferidas pelo Supremo Tribunal 

Federal - a quem se atribuiu a função eminente de “guarda da Constituição” (CF, art. 102, 

“caput”) - assume papel de essencial importância na organização institucional do Estado 

brasileiro, a justificar o reconhecimento de que o modelo político- -jurídico vigente em nosso 

País confere, à Suprema Corte, a singular prerrogativa de dispor do monopólio da última 

palavra em tema de exegese das normas inscritas no texto da Lei Fundamental. 
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RESOLUÇÃO Nº 23.396 DE 2013 
 

 

Dispõe sobre a apuração de crimes eleitorais. O Tribunal Superior Eleitoral, usando das 

atribuições que lheconferem o artigo 23, inciso IX, do Código Eleitoral e o artigo 105 da Lei 

nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve expedir a seguinte instrução: 

 

CAPÍTULO I 

DA POLÍCIA JUDICIÁRIA ELEITORAL 

 

Art. 1º O Departamento de Polícia Federal ficará à disposição da Justiça Eleitoral 

sempre que houver eleições, gerais ou parciais, em qualquer parte do Território Nacional 

(Decreto-Lei nº 1.064/68). 

 

Art. 2º A Polícia Federal exercerá, com prioridade sobre suas atribuições 

regulares, a função de polícia judiciária em matéria eleitoral, limitada às instruções e 

requisições dos Tribunais e Juízes Eleitorais. 

Parágrafo único. Quando no local da infração não existirem órgãos da Polícia 

Federal, a Polícia do respectivo Estado terá atuação supletiva. 

 

CAPÍTULO II 

DA NOTÍCIA-CRIME ELEITORAL 

 

Art. 3º Qualquer pessoa que tiver conhecimento da existência de infração penal 

eleitoral deverá, verbalmente ou por escrito, comunicá-Ia ao Juiz Eleitoral (Código Eleitoral, 

art. 356). Art. 4º Verificada a sua incompetência, o Juízo Eleitoral determinará a remessa dos 

autos ao Juízo competente (Código de Processo Penal, art. 69). 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 


